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TOMADA DE PREÇOS N.° 003/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 053/2021

A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão-MA, através da Comissão Permanente de Licitação/CPL, 
designada pelo Decreto n° 063 de 01 de abril de 2019 torna público que, às 08h30min horas do dia 17 de Maio de 2021, na Rua 
Onildo Gomes , n° 134, Centro, Campestre do Maranhão - MA, serão recebidas a Documentação e Propostas de Preços 
relativas a TOMADA DE PREÇOS em epígrafe, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob o regime de empreitada por Preço 
Global de interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, nos termos da Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações e atendidas as especificações e formalidades seguintes:

1 • OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. Contratação de empresa de engenharia especializada para a prestação de serviços de restauração e ampliação de estradas 
vicinais, no município de CAMPESTRE DO MARANHÃO -  MA

1.2. -  A obra deverá ser executada em conformidade com a metodologia e especificações anexas e em consonância com as 
Normas Técnicas Brasileiras vigentes, em conformidade com os ANEXOS que deverá ser executada conforme Projetos Básico 
elaborados pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, contendo as Especificações Técnicas, Planilha de 
Orçamento e demais documentos pertinentes.

1.3. - O valer estimado, objeto desta licitação, é de R$: 945.616,98 (Novecentos e quarenta e cinco mil e seiscentos e dezesseis 
reais e noverita e oito centavos)

2 ■ CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO

2.1 - Poaerão participar desta iicitação as empresas convidadas, cadastradas junto a Comissão Permanente de Licitação - CPL ou 
a qualquer órgão federal, estaduai ou municipal, bem como aquelas que manifestarem interesse em participar do Certame, desde 
que prestadora de serviço do ramo pertinente ao objeto desta Tomada de Preços.

3 - IMPEDIMENTOS

3.1 - Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação:

3.1.1 - Pessoas jurídicas que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com o Estado ou qualquer de seus entes da 
Administração Direta e Indireta, ou qus tenham s^do declarados inidôneas pela Administração Pública.

3.1.2 - Empresas que tenham socios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade 
da Administração Pública Estadual, ou tenham sofrido a penalidade aludida no subitem 3.1.1.

3.1.3 - Empresas que estejam inscritas no Cadastro Estadual de Inadimplentes ou que estejam em atraso com qualquer obrigação 
contratual com órgão do Estado, na data da apresentação da proposta.

3.1.4 - Empresas apresentadas na qualidade de subconiratadas.

3.1.5 - Empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição.

3.1.6 - Empresas que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou 
liquidação.

4 - DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA

4.1 - As licitantes deverão apresentar toda d L\;c-_iT.e:;tação de Habilitação e Proposta de Preços no dia, hora e local citados no 
preâmbulo desta Tomada de Preços, em 2 (dois) f:nveiopes fechados e invioláveis, em cuja parte externa, além da razão social e 
endereço, esteja escrito:

.  ENVELOPE N° 1 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
•  COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -  CPL
•  ENDEREÇO: RUA ONILDO GOMES, N° 134 -  CENTRO -  CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA
•  NOME E ENDEREÇO DA LICITANTE
•  TOMADA DE PREÇOS n .0 003/2021

•  ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE PREÇOS
•  COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -  CPL
•  ENDEREÇO: RUA ONILDO GOMS, N° 134 -  CENTRO -  CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA
•  NOME E ENDEREÇO DA LICITANTE
•  TOMADA DE PREÇOS n .0 003/2021
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5 -  DO CREDENCIAMENTO

5.1 -  As empresas licitantes que quiserem se fazer representar nesta licitação, além dos envelopes, deverão apresentar junto à 
Comissão, credencial de seu representante legal, com firma reconhecida em cartório, com a respectiva qualificação civil, que tanto 
poderá ser procuração passada por instrumento público, como Carta Credencial, firmada pelo representante da empresa, nos 
termos do modelo do ANEXO II, deste edital.

5 .1 .1 -0  instrumento de credenciamento deverá estar acompanhado de cópia do Ato Constitutivo ou Contrato Social da Empresa, 
que identifiquem seus sócios e estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumirem obrigações em decorrência 
de tal investidura;

5.1.2 - Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante (legal ou procurador) da 
empresa interessada.

5 .1 .3 -0  credenciamento será conferido pela Comissão.

5.1.4 -  É facultada a apresentação do credenciamento de que trata o subitem 5.1.1. A falta desse documento somente impedirá 
que o representante da licitante se manifeste ou responda pela mesma durante o processo licitatório.

5.1.5 -  A licitante que comparecer representada por seu sócio ou dirigente, fica dispensada do credenciamento de que trata o
subitem 5.1.1, devendo comprovar esta qualidade através do Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente.

5.1.6 -  Nenhuma pessoa física poderá representar mais de uma licitante.

5.1.7 -  Não serão consideradas propostas apresentadas por via postal, telegrama, fac-símile ou via internet.

5.1.8 -  Os documentos apresentados em cópias ilegíveis, ainda que autenticadas, não serão considerados válidos para a análise 
da Documentação e Proposta.

5.1.9 - Antes de concluir o credenciamento, o Presidente da Comissão de Licitação deverá consultar os seguintes cadastros, com
o intuito de verificar o eventual descumprimento de condições de participação:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS atualmente mantido pelo Ministério da Transparência, 
Fiscalização e Controle (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis);

5.1.10. Constatada a existência de sanção, o Presidente da Comissão de Licitação poderá excluir o licitante por falta de condição 
de participação nesta licitação.

5.1.11 Certidão de Inadimplência junto ao município de Campestre do Maranhão -MA. (Para empresas que já prestaram serviço 
no município)

5.2 - DOCUMENTAÇÃO - 0  Envelope n° 01 deverá conter 01 (uma) via legível, em cópia devidamente autenticada por Cartório ou 
pela Comissão Permanente de Licitação -  CPL, neste último caso com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada 
para entrega dos envelopes, mediante a apresentação dos originais para confronto, a seguinte documentação:

5.2.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Prova de Registro Comercial, no caso de empresa individual.

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no 
caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores. Estes documentos 
deverão estar acompanhados de todas as alterações, ou de documentos consolidados, devidamente registrados na Junta 
Comercial ou em órgão equivalente,

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou
autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.2 2 - REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), atualizada.

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da:

•  CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS DEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA
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UNIÃO (que abrange o INSS). Lei 8.212/91, art. 47, inc. I , letra ”b"; Lei 7.711/88 e Art. 16, da Port. Conj. PGFN/RFB, n.3, de 
02/05/07; Decreto n° 8.302, de 4 de setembro de 2014;

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, emitida até 120 (cento e vinte) dias antes da 
data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade mediante a:

a) Certidão Negativa de Débitos Fiscais;

b) Certidão Negativa da Divida Ativa.

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, emitida até 90 (noventa) dias antes da data 
de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade, mediante a Certidão Negativa de Débitos Municipais 
relativos a;

I. Certidão Negativa de Débitos Municipais;

II. Certidão Negativa quanto a Divida Ativa Municipal;

III. Alvará -  Licença para Localização e Funcionamento.

f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de apresentação do:

•  Certificado de Regularidade do FGTS -  CRF.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas -  CNDT.

5.2.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada 
a substituição por balancetes ou balanços provisórios, em que sejam nomeados os valores do ativo circulante (AC) e do passivo 
circulante (PC), de modo a extrair-se índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 1 (um), indicados pela licitante.

a.1) As empresas constituídas após o encerramento do último exercício social, em substituição ao Balanço Patrimonial e às 
Demonstrações Contábeis, deverão apresentar o Balanço de Abertura.

a.2) Os Balanços Patrimoniais e demonstrações contábeis das Sociedades por Ações, deverão ser apresentadas com ata de 
aprovação pela Assembléia Geral Ordinária, registrada na Junta Comercial. As demais sociedades, deverão apresentar seus 
Balanços Patrimoniais assinados pelo representante legal da empresa e por contabilista legalmente habilitado, acompanhado dos 
Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, em que se ache o Balanço transcrito, devidamente registrados na Junta 
Comercial ou na entidade em que o Balanço foi arquivado;

a.3) Na hipótese de alteração do capital após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá apresentar a documentação 
de alteração do capital devidamente registrado na Junta Comercial;

a.5) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido que no decorrer do ano-calendário, mantiver Livro-Caixa, nos 
termos da Lei n 0 8.981 de 20.01.1995, deverá apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura 
e Encerramento do Livro Caixa.

b) Certidão Negativa de Falência ou concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial), expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da proposta de preço.

c) O balanço patrimonial deve ser acompanhado da Certidão de Registro Profissional (CRP) emitido pelo Conselho Regional de 
Contabilidade (CRC) do responsável por sua contabilidade devidamente atualizado e vigente.

5.2.4. OUTROS DOCUMENTOS:

a) Certidão Simplificada e especifica da Junta Comercial do Estado do Maranhão -  JUCEMA, para as empresas com sede no 
Estado do Maranhão ou do estado de origem da empresa licitante, em atendimento ao Decreto Estadual N° 21 040 de 
17/02/2005.

5.2.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
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5.2.5.1. Certidão de registro de regularidade de situação junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia
-  CREA da sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a entidade profissional competente.

5.2.5.1.1. As empresas sediadas em outras regiões de jurisdição do CREA, deverão apresentar visto do CREA-MA, nos termos do 
art. 65, da Lei 5.194, de 14/12/66.

5.2.5.2. Certidão de inscrição pessoa física do(s) responsável (eis) técnico(s) (engenheiro civil, elétrico) da empresa licitante junto 
ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA), da região da sede da empresa.

5.2.5.3. Comprovação técnica-operacional da empresa licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da licitação, conforme segue:

5.2.5.3.1. Atestado(s) ou declaração (ões) de capacidade técnica-operacional, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado, averbado pelo CREA, acompanhados da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), 
comprovando que a licitante tenha prestado ou esteja prestando serviço compatível com o objeto da presente licitação 
comprovando que a licitante executou serviços, com características semelhantes ao objeto desta licitação, compatíveis com as 
suas características.

a) 0(s) atestado(s) ou declaração (ões) de capacidade técnica, deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado, contendo o 
nome, CNPJ e endereço do emitente, devendo estar assinado(s) ou rubricado(s), contendo o nome e cargo do emissor que o(s) 
subscreve(em), devendo os mesmos estarem devidamente averbados no Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e 
Agronomia (CREA).

5.2.5.3. Capacitação técnico-profissional:

5.2.5.3.1. Capacitação técnico-profissional: Comprovação da empresa licitante possuir, em seu quadro permanente na data 
prevista para a realização da licitação, como seu responsável Técnico, obrigatoriamente, “engenheiro civil” ou “arquiteto e 
urbanista” detentor de Atestado(s) de Responsabilidade ou Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, devidamente averbado(s) no CREA ou no CAU, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão (ões) de Acervo Técnico
-  CAT, por execução de serviços de características semelhantes ao objeto desta licitação, comprovando ter executado os 
serviços.

5.2.5.3.2. A comprovação do vínculo empregatício dos Responsáveis Técnicos, será feita mediante cópia do Contrato de Trabalho 
com a empresa, constante da Carteira Profissional ou da Ficha de Registro de Empregados (FRE) que demonstre a identificação 
do profissional, com o visto do Ministério do Trabalho, ou mediante certidão do CREA devidamente atualizada ou Contrato de 
Prestação de Serviço devidamente registrado no CREA da região competente, em que conste o profissional como técnico 
responsável.

5.2.5.3 3. Quando se tratar de empresário ou sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Requerimento de 
empresário ou ato constitutivo da mesma e Certidão do CREA, devidamente atualizados.

5.2.6. Declaração firmada de que não emprega menores de dezoito anos em trabalhos noturno, perigoso ou insalubre e nem 
menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com 
o disposto no artigo 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/93, nos termos do Anexo III.

5.2.7 - Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação, na forma do § 2o do artigo 32 da Lei Federal 
8.666/93, assinacfa pelo representante legal da empresa licitante (Modelo no anexo IV deste edital).

5.2.8 - Declaração de idoneidade (Modelo no anexo V deste edital).

5.2.9 - Declaração de ausência de processo judicial com sentença definitiva (Modelo no anexo VI deste edital).

5.2.10 - Declaração de localização e funcionamento (Modelo no anexo VII deste edital), acompanhada de no mínimo 02 (duas) 
fotografias coloridas da sede da empresa licitante (tamanho mínimo de 10cm x 15cm) da área externa (fachada) e interna 
(escritório, depósito, etc.), comprovando que a empresa possui local e instalações adequados e compatíveis para o exercício do 
ramo de atividade.

5.2.11 - Termo de compromisso de combate à corrupção e ao conluio entre licitantes e de responsabilidade socioambiental 
(Modelo no anexo VIII deste edital).

5.2.12 -  Apresentar o Certificado de Registro Cadastral - CRC junto ao Município de Campestre do Maranhão -  MA.

5.3 - É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários à habilitação.

5.4 - Todos os documentos necessários para habilitação deverão obedecer rigorosamente à ordem seqüencial listada no item 4 3 
deste edital.

5.5 - Os documentos deverão estar enumerados em ordem crescente e rubricados pela empresa licitante.

5.5.1 - O não cumprimento ao disposto nos itens 4.2 e 4.2.1 deste edital, não inabilitará a empresa licitante, mas impedirá a
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mesma de manifestar quaisquer recursos e/ou alegações sobre a inexistência de documento(s) exigido(s) para a sua própria 
habilitação.

5.6 - As licitantes que deixarem de apresentar qualquer dos documentos exigidos para habilitação, serão julgadas inabilitadas e 
terão suas propostas devolvidas devidamente fechadas.

5.7 - Em nenhuma hipótese será concedida prorrogação de prazo para apresentação dos documentos exigidos.

5.8 - A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos do processo e não será devolvida às proponentes.

5.9 - PROPOSTA DE PREÇOS - O envelope n° 02 deverá conter, em uma via, Proposta de Preços, datilografada ou impressa por 
qualquer meio usual, em papel timbrado da empresa, devidamente datada e assinada na última folha e rubricadas nas demais 
pelo representante legal da empresa ou por quem tenha poderes de fazê-lo, com o seguinte conteúdo:

a) Nome ou razão social da licitante, número do CNPJ/MF, endereço completo, números de telefone e fax, bem como dados 
bancários (nome e número do Banco, agência e conta corrente para fins de pagamento).

b) Nome completo do responsável pela assinatura do contrato, profissão, números do CPF e Carteira de Identidade e cargo na 
empresa.

c) Orçamento Analítico, de acordo com a Planilha de Orçamento constante no Projeto Básico (ANEXO I), assinado na última 
folha e rubricado nas demais, com preço unitário e total, por item, em algarismos, e o valor global da proposta em algarismos e por 
extenso, na moeda nacional, já incluídos todos os custos seja qual for o seu título ou natureza (frete, encargos fiscais, comerciais, 
sociais e trabalhistas).

d) Composição de preços unitários, de acordo com o especificado no Orçamento Analítico, constando unidades e insumos com 
respectivos consumos. Apresentar, discriminadamente, percentuais de BDI e Encargos Sociais aplicados, em modelo próprio, 
desde que contenha as informações pertinentes e atenda as normas vigentes.

e) Cronograma Físico-Financeiro compatível com o plano de Execução dos Trabalhos, em modelo próprio, desde que contenha 
as informações pertinentes e atenda as normas vigentes.

f) Composição de BDI, em modelo próprio, desde que contenha as informações pertinentes e atenda as normas vigentes.

g) Composição de Encargos Sociais, em modelo próprio, desde que contenha as informações pertinentes e atenda as normas 
vigentes.

h) Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de sua apresentação.

i) Prazo de execução dos serviços: 06 (seis) meses, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço emitida pela 
Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -  MA, conforme Cronograma Físico -  Financeiro elaborado pelo Departamento 
de Engenharia do Município.

5.10 -  Os documentos exigidos nos itens “c", “d”, “e", “f” e “g”, deverão, necessariamente, ser assinados por técnico registrado 
no CREA, com identificação e número do registro devidamente indicados, conforme Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e 
Resolução n° 282/CONFEA, de 24 de agosto de 1983, e pelo representante legal da empresa.

5.11 - Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante são completos e suficientes para assegurar a justa remuneração de 
todas as etapas dos serviços, da utilização dos equipamentos e da aquisição de materiais. Considerar-se-á, assim, que a não 
indicação no conjunto de composições de custos unitários de qualquer insumo ou componente necessário para a execução dos 
serviços conforme projetados, significa tacitamente que seu custo está diluído pelos demais itens componentes dos custos 
unitários, itens estes julgados necessários e suficientes, e não ensejarão qualquer alteração do contrato, sob esta alegação.

5.12 - Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, 
contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto desta 
Tomada de Preços.

5.13 - É de exclusiva responsabilidade das licitantes a descrição de todos os dados da Proposta de Preços.

5.14 - Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, bem como aquelas que contiverem rasuras, emendas, 
borrões ou entrelinhas de modo a ensejar dubiedade, principalmente em relação a valores, bem como as que apresentarem preço 
global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor zero.

5.15 - A proposta, uma vez aberta, vinculará a licitante, obrigando-a a prestar os serviços de engenharia, caso lhe seja adjudicado 
o objeto.

5.16 - Pedidos de retificação, por engano na cotação ou especificação dos serviços, somente serão aceitos antes de abertas as 
propostas, não sendo admitido aumento ou redução de preços, sem suficiente demonstração do engano.

5.17 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista na Tomada de Preços, nem preço ou vantagem baseada nas
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ofertas das demais empresas licitantes.

5.18 - Em circunstâncias excepcionais, a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA poderá solicitar às licitantes a 
prorrogação do prazo de validade das propostas. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, 
sendo facultado à licitante recusar ou aceitar a prorrogação da validade de sua proposta. Entretanto, no caso de concordância, a 
proposta não poderá ser modificada.

5.19 - Constatada a declaração ou documentação falsa, após inspeção pela Comissão Permanente de Licitação -  CPL, a licitante 
será inabilitada ou desclassificada, conforme o caso, sem prejuízo de outras penalidades.

6 -JULGAMENTO

5.1 - HABILITAÇÃO

6.1.1 - O julgamento iniciar-se-á com a abertura do Envelope n° 01, contendo a documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes, a qual deverá ser rubricada pelas licitantes presentes e Membros da Comissão Permanente de Licitação -  CPL.

6.1.2 -  Após a apreciação dos documentos exigidos, a Comissão declarará habilitadas as empresas licitantes que os 
apresentarem na forma indicada nesta Tomada de Preços e inabilitadas as que não atenderem a essas exigências.

6.1.3 -  Às empresas inabilitadas serão devolvidos, fechados, os envelopes contendo as propostas de preços, desde que não 
tenha havido recursos ou após sua denegação.

6.1.4 - Envelopes não reclamados no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da adjudicação, serão destruídos 
independentemente de notificação ao interessado.

6.1.5 - As licitantes poderão, unanimemente, renunciar ao direito de recorrer, o que constará em ata, procedendo-se à abertura 
dos Envelopes n° 02, das habilitadas.

6.1.6 - Não havendo renúncia ao direito de recorrer, na forma do item anterior, a Comissão Permanente de Licitação suspenderá a 
sessão, lavrando ata circunstanciada dos trabalhos até então executados, e comunicará, por escrito, com antecedência minima de 
48 (quarenta e oito) horas, às licitantes habilitadas, a data, a hora e o local de sua reabertura. Nessa hipótese, os Envelopes n° 02, 
devidamente lacrados e rubricados pelos presentes, permanecerão, atè que se reabra a sessão, sob guarda e responsabilidade do 
Presidente da Comissão.

6.2 -  PROPOSTAS DE PREÇOS

6.2.1 - Ultrapassada a fase de habilitação, serão abertos os envelopes de n° 02, divulgando a Comissão, às licitantes presentes, 
as condições oferecidas pelos participantes habilitados, sendo as propostas rubricadas por estes e pelos membros da CPL.

6.2.2 -  A Comissão suspenderá a sessão para análise e julgamento das Propostas de Preços, divulgando o resultado 
posteriormente, ficando o Processo com vista franqueada aos interessados.

6.2.3 - A Comissão poderá convocar as licitantes para esclarecimentos de qualquer natureza, que venham facilitar o seu 
entendimento.

6.2.4 -  Para análise das Propostas de Preços, a CPL poderá solicitar assessoria à Comissão do Departamento de Engenharia da 
Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA.

6.2.5 - O julgamento e classificação das propostas será efetuado pelo critério de MENOR PREÇO, sob o regime de 
empreitada por preço global dentre as licitantes que cumprirem integralmente as exigências deste instrumento convocatório, 
consoante dispõe o art. 45, § 1°, inciso I e § 3o da Lei Federal n° 8.666/93.

6.2.6 - As propostas que não atenderem as condições desta licitação, que contiverem alternativas de ofertas e condições não 
previstas ou preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, serão desclassificadas.

6.2.7 - Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total, prevalecerá o primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo 
divergência entre os valores numéricos e os por extenso, predominarão os últimos. Se a licitante não aceitar a correção de tais 
erros, sua proposta será rejeitada.

6.2.8 - Em caso de absoluta igualdade de preços, entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no § 2 o do art. 3.° 
da Lei Federal n.° 8.666/93, proceder-se-á ao desempate, por sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão 
convocadas.

6.2.9 - Colocar-se-á a disposição dos interessados o resultado da licitação, através do Mapa de Apuração e Classificação, 
elaborado segundo o critério de julgamento e afixado no Quadro de Avisos da CPL.

7 -  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

7.1 - Não havendo interposição de recurso quanto ao resultado da licitação, ou após o seu julgamento, será lavrada ata 
circunstanciada, cabendo à Comissão adjudicar o objeto desta Tomada de Preços à licitante vencedora, submetendo tal decisão à
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Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA.

7.2 - O Prefeito Municipal de Campestre do Maranhão - MA, poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo 
anulá-la, de ofício ou por provocação de terceiros, quando o motivo assim justificar.

7.3 - Homologada a licitação, será convocado a adjudicatária para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, receba a Nota de 
Empenho e assine o Contrato Administrativo (ANEXO IX).

7.4 - Ocorrendo o desatendimento à convocação, a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA poderá convocar, na 
ordem de classificação, outra licitante, se não preferir proceder nova licitação.

7.5 - Atendida a convocação, a licitante terá que aceitar as mesmas condições da proposta desistente, inclusive quanto ao preço, 
de acordo com o art. 64 da Lei Federal n° 8.666/93.

7.6 - A recusa injustificada da adjudicatária em receber a Nota de Empenho e assinar o Contrato Administrativo (ANEXO IX), 
dentro do prazo estabelecido no item 6.3, caracteriza o desatendimento total da obrigação assumida, sujeitando-a à pena de 
suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) 
anos.

8 -  CONDIÇÕES CONTRATUAIS

8.1 - O Contrato será firmado entre a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, e as licitantes vencedoras, em 
decorrência desta Tomada de Preços, no prazo estipulado no item 6.3.

8.2 - O prazo máximo para execução do serviço de engenharia será aquele indicado na Proposta da Contratada, não superior a 06 
(seis) meses, estritamente vinculado ao cronograma físico-financeiro. A contagem será iniciada na data de recebimento da Ordem 
de Serviço.

8.3 - O prazo para execução dos serviços poderá ser prorrogado, quando formalizado pedido por escrito e fundamentado em 
motivos de casos fortuitos, sujeições imprevistas e de força maior que realmente possam ser justificados.

8.4 - O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as condições contidas 
nesta Tomada de Preços.

8.5 -  A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA se obriga a publicar o extrato do Contrato no Diário Oficial do Estado 
e Diário Oficial da União, após sua assinatura, obedecendo ao prazo previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei Federal n° 
8.666/93.

8.6 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários até 50% (cinqüenta por cento), do valor inicial atualizado do contrato.

9 - FISCALIZAÇÃO

9.1 - A fiscalização dos serviços será levada a efeito através de uma equipe da Prefeitura de Campestre do Maranhão - MA, de 
acordo com os critérios para medição de serviços da CONTRATANTE, a qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 
da execução dos serviços.

9.2 - Independentemente da fiscalização dos serviços exercida pela CONTRATANTE, a CONTRATADA está obrigada a manter 
permanentemente fiscalização e supervisão dos mesmos, dentro dos limites fixados pela Prefeitura de Campestre do Maranhão -

9.3- Quaisquer exigências da Fiscalização inerente ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela 
CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE.

9.4 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o 
Contrato.

9.5 - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos a mais ampla e 
irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área abrangida pelo serviço, por pessoas devidamente credenciadas.

9.6 - A CONTRATANTE se fará presente no local dos serviços por seu(s) fiscal(is) credenciados(os) ou por Comissão Fiscal.

9.7 - À Fiscalização compete o acompanhamento e amplo controle da execução dos serviços, até a sua conclusão.

9.8 - As instruções e demais comunicações da Fiscalização á CONTRATADA devem ser expedida por escrito, cabendo ainda 
fazer os seus registros no livro de ocorrências diárias.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1 - Os pagamentos serão efetuados mediante medições, observadas as normas administrativas e financeiras em vigor.

10.2 - Os processos de pagamento deverão ser instruído com os seguintes documentos:

MA.
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a) Nota Fiscal/Fatura referente à prestação dos serviços já executados, devidamente atestada pelo Fiscal de Obras/Serviços da 
Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -  MA.

b) Licenciamento dos serviços no órgão competente para o licenciamento e fiscalização de obras/serviços do município de
Campestre do Maranhão - MA, com as aprovações respectivas.

c) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) emitida pelo Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e
Agronomia - CREA.

d) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS.

e) Certificado de Regularidade junto ao FGTS.

1 0 .3 -0  pagamento será feito em favor da Contratada, através de depósito bancário na sua conta corrente.

10.4 - O prazo máximo para efetivação do pagamento será de 15 (quinze) dias úteis após a apresentação dos documentos
exigidos neste edital à Contratada, desde que não haja fator impeditivo provocado por ela.

10.5 - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, pelo descumprimento deste edital, sem que isso gere direito ao 
reajustamento do preço ou correção monetária.

11 • INADIMPLEMENTO E SANÇÕES

11.1 - De conformidade com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei Federal n° 8.666/93, a Contratada que descumprir 
quaisquer das condições da presente Tomada de Preços, ficará sujeita às seguintes penalidades:

11 .1.1- Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia de atraso no início
da execução dos serviços ou em qualquer fase do seu cronograma, até o limite de 30 (trinta) dias.

11.1.2 - pela inexecução total ou parcial dos serviços, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes 
sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços não executados;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a
02(dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.2 - As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘d1 poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na alínea ‘b’.

1 1 .3 -  Caberá ao Fiscal de Obras/Serviços propor a aplicação das penalidades previstas, através de relatório circunstanciado, 
apresentando provas que justifiquem a proposição.

11.4 - Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste capítulo, realizar-se à comunicação escrita à Empresa e publicação 
no Diário Oficial do Estado e Diário Oficial da União (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora), constando o 
fundamento legal.

11.5 - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da notificação, em conta bancária a ser 
informada pelo Prefeito Municipal de Campestre do Maranhão -  MA.

11.6 - Nenhum pagamento será feito à Contratada antes de pagas ou relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas.

12 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1 - Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Tomada de Preços, cabem:

12.1.1 - recurso, no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;

b) julgamento das propostas;

c) anulação ou revogação da licitação;

d) rescisão de contrato;

e) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

12.1.2 - representação, no prazo de 02 (dois) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do
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contrato, de que não caiba recurso hierárquico;

12.1.3 - pedido de reconsideração, de decisão da Secretária Municipal de Administração, na hipótese do § 3o do art. 87 da Lei 
Federal n° 8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

12.2 - Os recursos referentes à habilitação, à inabilitação e ao julgamento das propostas, terão efeito suspensivo, não ocorrendo 
nos demais casos.

12.3 - Interposto, o recurso será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 02 (dois) dias úteis.

12.4 - Os recursos serão dirigidos à Secretaria Municipal de Administração do Município de Campestre do Maranhão - MA, por 
intermédio da Presidente da Comissão Permanente de Licitação -  CPL.

13 -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 -  A despesa relativa a esta Tomada de Preços deverá correr por conta da seguinte dotação orçamentária:

ORGÃO 02 = PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 
UNIDADE 12: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 04 122 1201 2077 0000 -  Conservação de Logradouros e Prédios Públicos.
NATUREZA: 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica.

14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 - Os casos não previstos e as dúvidas deste instrumento convocatório serão resolvidos pela Comissão Permanente de 
Licitação - CPL, com base na Lei Federal n° 8.666/93.

14.2 - As licitantes deste processo, pelo simples fato de nele participarem, sujeitam-se a todos os seus termos, condições e 
normas, especificações e detalhes, que se comprometem a cumprir plenamente, independentemente de qualquer manifestação 
escrita ou verbal.

14.3 - Qualquer cidadão poderá impugnar o presente Edital, por irregularidade na aplicação da Lei, devendo protocolar o pedido
até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação. No caso de licitante, o prazo será de
02 (dois) dias úteis, devendo a Comissão julgar e responder a impugnação em até 03 (três) dias úteis.

14.4 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante, não a impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em 
julgado da decisão a ela pertinente, sendo-lhe defeso oferecer impugnação fora do prazo estabelecido no § 2° do art. 41 da Lei 
Federal n° 8.666/93.

14.5 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital a licitante que, tendo-o aceito sem objeção, vier, após 
julgamento desfavorável, apresentar falhas ou irregularidades que o viciariam.

14.6 - Na hipótese do processo licitatório vir a sofrer suspensão, os prazos de validade das propostas ficam automaticamente 
prorrogados por igual número de dias em que o referido processo estiver suspenso.

14.7 - Não havendo expediente no dia marcado para o recebimento e abertura dos envelopes, ficará a reunião adiada para o
primeiro dia útil subsequente, à mesma hora e local, salvo manifestação em contrário da Comissão Permanente de Licitação.

14.8 -  Os licitantes poderão colher informações adicionais, eventualmente necessárias, sobre o Certame, junto à Comissão 
Permanente de Licitação -  CPL, na Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro -  Campestre do Maranhão - MA das 08h00min às 
12h00min horas, obedecendo aos seguintes critérios:
a) não serão levados em consideração pela Comissão, quaisquer consultas, esclarecimentos técnicos, pedidos ou reclamações 
relativos a Tomada de Preços, que não tenham sido formulados por escrito e devidamente protocolados, ou por fax, até 05 (cinco) 
dias úteis antes da data marcada para recebimento dos envelopes ressalvado o disposto no parágrafo segundo do art 41 da Lei 
Federal n° 8.666/93;

b) em hipótese alguma serão aceitas manifestações verbais quanto ao instrumento convocatório;

c) os esclarecimentos aos consulentes serão comunicados a todas as demais firmas que tenham adquirido a presente Tomada de 
Preços.

14.9 - O presente edital, poderá ser adquirido gratuitamente na sala da Comissão Permanente de Licitação, localizada na Rua 
Onildo Gomes, n° 134, Centro, CEP: 65.968-000, Campestre do Maranhão - MA. Na retirada edital o licitante deverá declarar o 
endereço em que recebe notificação e comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a notificação 
encaminhada ao endereço fornecido.

14.10 - Integram a presente Tomada de Preços, independente de transcrição, os seguintes anexos:

ANEXO I -  Projeto Básico e Planilha Orçamentária
ANEXO II - Carta Credencial

Pua unudo Comes, / ? ' ■ '  1:>4 - Centre. LtP.oS96H-000. Cncnnestre Co M^mnhjo-MA 
CNPr ül.5985b0/0000i-17 ' 

ivivw. 03 n /peso edomomnlvio. mã go  k  br



PEF
D E L IC IT A Ç A O

ANEXO III - Declaração de cumprimento do art. 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/93 
ANEXO IV - Declaração de Inexistência de Fato Superveniente e Impeditivo da Habilitação 
ANEXO V -  Modelo de Declaração de idoneidade
ANEXO VI -  Declaração da ausência de processo judicial com sentença Definitiva 
ANEXO VII -  Modelo de Declaração de localização e funcionamento
ANEXO VIII -  Modelo do termo de compromisso de combate à corrupção e ao conluio entre licitantes e de 
responsabilidade socioambiental;
ANEXO IX - Minuta Contrato Administrativo 
ANEXO X - Termo de Recebimento Provisório 
ANEXO XI - Termo de Recebimento Definitivo

Presid snte da Comissão Permanente de Licitação
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

A execução dos serviços de recuperação de estradas vieinais deverá obedecer às norm as técnicas do 
D epartam ento Nacional de Infraestrutura de Transportes -  DNIT, e da Associação Brasileira de Norm as 
Técnicas -  ABNT, nos casos omissos. Dentre as normas discrim inam -se abaixo especificações relacionadas 
à execução dos serviços, tais como:

• D NIT 104/2009 -  ES (Terraplenagem -  Serviços prelim inares Especificação de serviço);
• DNIT 106/2009 -  ES (Terraplenagem -  Cortes Especificação de serviço);
•  DNIT 107/2009 -  ES (Terraplenagem - Empréstimos -  Especificação de serviço);
•  DNIT 108/2009 -  ES (Terraplenagem -  Aterros -  Especificação de Serviço);
•  DNIT 137/2010 -  ES (Pavimentação -  Regularização do subleito -  Especificação de 

serviço);
• DNIT 023/2006 - ES (Drenagem -  Bueiros tubulares de concreto -  Especificações de 

serviço);

ESPECIFICAÇÕES DE SERVIÇOS a.TERRAPLENAGEM

a.1 ESCAVAÇÃO  M ECÂNICA

a. 1.1 M obilização, Instalação e Desm obilização.

Esta especificação se aplica aos serviços de escavação, previstos no projeto ao longo do eixo e no interior 
dos limites das seções transversais, para remoção da camada vegetal, estrutura de antiga pavimentação, 
de rochas sãs ou em decomposição, bem como a execução de cortes para rem oção de solos inadequados, 
de modo que tenham os ao final, o greide de terraplanagem estabelecido no projeto.

a.2 M ateriais
Os serviços de escavação mecânica serão classificados em três categorias, de acordo com os 

materiais a serem escavados:

a) M ateriais de prim eira categoria são os classificados em solos em geral, residual ou sedimentar, 
seixos rolados ou não, com diâmetro máximo inferior a 0,15 metros.

b) M ateriais de segunda categoria são os constituídos por rocha em decomposição, que perm item a 
remoção com o uso de escarificador, laminas ou canto de laminas de equipam ento rodoviário, sem 
uso de explosivo.
c) Serão incluídos nesta classificação, os blocos de rocha de volum e inferior a 1,0m3 e os 

matacões ou pedras de diâmetro médio compreendido entre 0,15m e l,0tn.
d) M ateriais de terceira categoria são os constituídos por rocha sã, em que será necessário o uso de 
explosivo para sua remoção, e blocos da rocha com diâm etro superior a l,0m 3, cuja extração e 
redução, a fim de possibilitar o carregamento, necessitem o emprego de explosivos.

a.3 Equipam entos

Deverão ser utilizados os equipam entos adequados a escavação para cada categoria de material, que 
atendam as especificações e ao cronogram a físico da obra. Entretanto, exige-se como equipamento 
mínim o necessário:

a) Para terraplenagem:
Trator de esteira com lam ina de corte;
M otoniveladora equipada com escarificador;
Pá carregadora;
Escavadeira ou similar.

b) Para escavação de materiais de terceira categoria:
Compressor de ar comprimido:
Perfuratrizes;
Marteletes;
M angueiras.



A fiscalização poderá ordenar a retirada ou troca de equipam ento toda vez que constatar 
deficiência no desem penho do mesmo ou falta de adaptabilidade aos trabalhos aos quais está destinado.

a.4 Execução
A escavação m ecânica terá inicio no irecho liberado pela fiscalização, obedecidas às exigências 

de segurança necessárias, mediante a prévia seleção de utilização ou rejeição dos materiais extraídos.
Os trechos a serem escavados deverão ser limitados, garantindo as condições de circulação e 

segurança no trânsito.
Nos pontos de passagem de corte para aterro, será exigida um a escavação transversal ao eixo, 

ate um a profundidade suficiente para evitar recalques diferenciais.

Nos cortes indicados no projeto, deverão ser providenciadas todas as proteções quanto à erosão e 
deslizam ento de taludes, drenagem, revestimentos e demais serviços que se tornarem necessários a 
estabilidade da obra. O talude a ser utilizado para os cortes e 1:1 (V :H ).

Nos casos de subleito de baixo poder de suporte, a escavação dos solos inadequados será
executada com emprego de escavadeira mecânica ou similar, na profundidade definida pelo projeto e 
orientação da fiscalização, devendo imediatamente ser removidos para os locais indicados para despejo. 
D evera ser proibido o tráfego de equipam ento pesado sobre o subieito escavado durante e apos a 
escavação. N este caso, a execução das camadas iniciais do pavim ento, reforço de subleito, sub- base ou 
base, deve ser im ediata e concomitante as escavações para perm itir o tráfego eventual de veículos, sobre 
o pavim ento parcialm ente executado.

a.5 Controle
O acabam ento da seção transversal deverá obedecer rigorosam ente às cotas de projeto.

Somente será tolerada a escavação em excesso, caso em que o material reposto deverá ser o da camada 
subsequente quando os serviços forem de responsabilidade de uma mesma empreiteira.

a .6 M edição

A medição efetuar-se-á levando em consideração o volum e extraído, medido na cava, sendo o
calculo dos volum es resultante da aplicação do método das "m édias das áreas".

A classificação do material de escavação será definida previamente pela fiscalização, havendo 
uma especial atenção quando ocorrer mistura de categorias com limites pouco definidos.
Não serão computados excessos de escavação que venham ocorrer, sendo obrigatoriedade da empreiteira 
a reposição de material que se fizer necessário, em condições técnicas compatíveis com o projeto. 
Receberão tratam ento especial por parte da fiscalização, no que se refere a volum e de escavação, bem 
como de sua medição, as áreas localizadas de solo com baixo poder de suporte.

a.7 Pagam ento
Os serviços serão pagos pelo preço unitário proposto pela categoria de material devendo incluir 

as operações de escavação, mão-de-obra e encargos, bem como todos os eventuais necessários a 
completa execução dos serviços.

No calculo dos volumes, para efeito de pagamento, será considerada a media das áreas 
determinadas na cava. Quando a media das áreas da cava for inferior a media das áreas de projeto será 
considerada a media das áreas da cava: quando a media das áreas da cava for superior a media das áreas 
de projeto será considerada a m edia das áreas de projeto.

b. ATERRO COM PACTADO
b.1 Generalidades

A s o p e raçõ es  de  a te rro  co m p reen d em :

a) Descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e com pactação dos materiais
oriundos de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo de aterro, até o greide de
terraplenagem. As condições a serem obedecidas para a compactação serão objeto do item 
Execução;

b) Descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente um edecim ento ou aeração e
compactação de materiais selecionados oriundos de cortes ou empréstimos, para a construção da
camada final do aterro até a cota correspondente ao greide de terraplenagem. As condições a 
serem obedecidas para a compactação serão objeto do item Execução.



c) D escarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais 
oriundos de cortes ou empréstimos, destinados a substituir eventualmente os materiais a fim  de 
melhorar as fundações dos aterros.

b.2 M ateriais
Os materiais deverão ser selecionados para atender à qualidade e à destinação prevista no projeto.
Os solos para os aterros provirão de empréstimos ou de cortes existentes, devidam ente 

selecionados no projeto. A substituição desses materiais selecionados por outros de qualidade nunca 
inferior, quer seja por necessidade de serviço ou interesse do Executante, somente poderá ser processada 
após prévia autorização da fiscalização.

Os solos para os aterros deverão ser isentos de matérias orgânicas, micáceas e diatomáceas. 
Turfas e argilas orgânicas não devem ser empregadas.

N a execução do corpo de aterro só será perm itido o uso de solos que tenham índice de suporte 
compatível com a estrutura do pavimento e expansão menor do que 4%.

A camada final dos aterros deverá ser constituída de solos selecionados na fase de projeto, 
dentre os melhores disponíveis, não sendo permitido o uso de solos com expansão maior do que 2%.

b.3 Equipam entos
A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipam ento apropriado, 

atendidas as condições locais e a produtividade exigida.
N a construção dos aterros poderão ser empregados tratores de lâminas, caminhões basculantes, 

motoniveladoras, rolos lisos de pneus, pés dc carneiro, estáticos ou vibratórios.
b .4  Execução

a) A execução dos aterros subordinar-se-á aos elementos técnicos fornecidos ao executante e 
constante das notas de serviços elaborada em conformidade com o projeto.

b) A operação será precedida da execução dos serviços de desm atam ento e limpeza.

c) Prelim inarm ente à execução dos aterros, deverão estar concluídas as obras-de-arte correntes 
necessárias à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelos mesmos.

d) O lançam ento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, 
em toda a largura da seção transversal, e em extensões tais que perm itam seu um edecim ento e 
compactação de acordo com o previsto nestas especificações gerais.
Para o corpo dos aterros e para as camadas finais a espessura da cam ada com pactada não 

deverá ultrapassar de 0,20m.

e) Todas as camadas do aterro deverão ser convenientemente compactadas. Esta compactação 
deverá ser na umidade ótima, mais ou menos 2%, até se obter a densidade aparente seca 
correspondente a 95% da massa aparente máxima seca, do ensaio Normal de compactação.

Os trechos que não atingnem  as condições m ínim as de compactação e m áxima de 
espessura deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente 
compactados, de acordo com a densidade aparente seca exigida.

f) No caso de alargamento de aterros, sua execução obrigatoriamente será precedida de baixo para 
cima, acom panhada de degraus nos seus taludes. Desde que justificado em projeto, poderá a 
execução ser feita por meio de arrasamento parcial de aterro existente, até que o material 
escavado preencha a nova seção transversal, completando-se após, com material importado, 
toda a largura da referida seção transversal. No caso de aterros em meia encosta, o terreno 
natural deverá ser também escavado em degraus.

g) A  inclinação dos taludes de aterro será de 1: 1,5 (V:H)

b.5 Controle

b.5.1 Controle Tecnológico



a) Um ensaio de compactação, segundo o ensaio Normal de compactação, para cada 250 m 3 de 
um mesmo material do corpo do aterro.

b) Um ensaio para determinação na densidade aparente seca "in situ” para cada 250 m3 de material 
compactado do corpo do aterro, correspondente ao ensaio de compactação referido na alínea 
"a” e, no mínim o, duas determinações, por camada, pordia.

c) Um ensaio de granulometria, do limite de liquidez e do limite de plasticidade para o corpo do 
aterro, para todo grupo de dez amostras submetidas ao ensaio de compactação, segundo a alínea 
"a".

d) Um ensaio do índíce de Suporte Califórnia, com a energia do ensaio Normal de compactação, 
para as camadas finais para cada grupo de quatro amostras subm etidas ao ensaio de 
compactação, segundo alínea "a".

b.5.2 Controle Geom étrico
O acabamento da plataform a de aterro será procedido m ecanicamente, de forma a alcançar-se a 

conform ação da seção transversal do projeto, admitidas as seguintes tolerâncias:

a) Variação da altura m áxima de ± 0,05 m para o eixo e bordos, desde que não ocorram cotas 
obrigatórias em relação ao greide final.

b) Variação máxima de largura de + 0.30 m para a plataforma, não se admitindo menos; O 
controle será efetuado por nivelamento de eixo e bordos.

O acabamento, quanto à declividade transversal e à inclinação dos taludes, será verificado pela 
fiscalização, de acordo com o projeto.

b.6 M edição
O volum e de aterro será medido e pago por m3 compactado, determinado pela seção transversal 

após sua execução.

b.7 Pagam ento
Os serviços serão pagos pelos preços unitários contratuais, em conformidade com a medição 

referida no item anterior e que representem a integral indenização pelos serviços, mão-de-obra, 
equipamentos, despesas e encargos indiretos, bonificação, eventuais, lucro, etc.
A carga, transporte e descarga serão pagos à parte.

PAVIM ENTAÇÃO

C. R EG ULARIZAÇÃO E COM PACTAÇÃO DO SUBLEITO

C.1 G eneralidades

Esta especificação se aplica a regularização e compactação do subleito de todas as vias a serem 
pavim entadas, compreendendo cortes e aterros de até 15 cm de espessura, com o objetivo de dar-lhes as 
condições previstas no projeto, executados após a terraplenagem.

C.2 M ateriais
Nos aterros será aproveitado o próprio material proveniente das escavações, do subleito desde 

que apresentem características uniformes e qualidades iguais ou superiores as previstas em projeto.

Os cortes e aterros além de 15 cm máximos previstos serão executados de acordo com as 
especificações de terraplenagem. Em pontos isolados onde ocorrerá presença de solo inservível (orgânico 
ou turfoso) este será substituído por material adequado em conformidade com o projeto e serão pagos 
dentro dos serviços de terraplenagem (escavação, remoção e aterro).
As exigências deste item, não eximirão as construtoras das responsabilidades futuras com relação às 
condições m ínim as de resistência e estabilidade que o solo deverá satisfazer.

C.3 Equipamentos
a) Trator com lâmina frontal



b) Carregador frontal
c) M otoniveladora com escarificador

d) Rolo pé-de-carneiro, pneumático, compactador liso e autopropulsores
e) Carro tanque com barra distribuidora de água
f) Equipam ento pulvim isturador ou grade de discos.

C.4 Execução
A superfície do subleito deverá ser regularizada/conformada com motoniveladora, sempre em 

corte, de modo que assuma a forma determinada pela seção transversal e demais elementos de projeto. 
N ão serão perm itidas correções do greide por adição de m aterial após a compactação, para a formação 
de lamelas.
Tanto a superfície do leito a ser aterrada, como a escavada, deverão ser previamente escarificadas até 
um a profundidade de 15 cm.

Quando necessário, é obrigatoriamente feito o umedecimento ou secagem do material a 
compactar, até obter-se a umidade ótima.

Q uando não se dispuser de equipam ento pulvimisturador, a homogeneização da um idade poderá 
ser feita com sucessivas passagens do carro tanque distribuidor de água, seguido de motoniveladora, que 
recolherá o material umedecido numa leira e assim sucessivamente até ter-se todo o material enleirado, 
prom ovendo-se então o seu novo espalhamento para fins de compactação.

N a compactação deverá obter-se a densidade mínima de 100% do ensaio Normal de compactação. 
Após a regularização e compactação, deve proceder-se a relocação do eixo e dos bordos, perm itindo- se 
as seguintes tolerâncias:

a) ±  2 cm em relação às cotas de projeto
b) ± 5 c m  quanto à largura da plataform a

C.5 Controle Tecnológico

a) Ensaios de caracterização (LL, LP e granulometria) com espaçamento máximo de 250 m 
de pista, e no mínimo, dois grupos de ensaio por dia.

b) Um ensaio do I.S.C., com energia de compactação do ensaio Normal de compactação, em 
espaço máximo de 200 m de pista e no mínimo, dois ensaios por cada trecho.

c) D eterm inação de densidade aparente seca, com espaçamento máximo de 40 m de pista, 
nos pontos onde foram  coletadas as amostras para ensaio de compactação.

d) U m a determinação do teor de umidade, cada lOOm, im ediatamente antes da compactação.

e) Um ensaio Normal de compactação, para determinação da densidade aparente seca, m áxima, 
com espaçam ento máximo de 40 m de pista, com amostras coletadas em pontos obedecendo 
sempre a ordem: bordo direito, eixo, bordo esquerdo, eixo, bordo direito, etc., a 60 cm do bordo.

O número de ensaios de compactação poderá ser reduzido, desde que se verifique homogeneidade 
do material.

C.6 M edição
A medição dos serviços de regularização do subleito será feita por metro quadrado de 

plataform a concluída, com  os dados fornecidos pelo projeto.

C.7 Pagam ento

O pagamento será feito com base no pagamento unitário apresentado para este serviço, 
incluindo todas as operações necessárias à sua completa execução.

Todo e qualquer serviço que exceder de 15 cm, em corte ou aterro, será pago como serviço de 
terraplenagem.
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d. R EFORÇO DO SUBLEITO

d.1 Generalidades
Esta especificação tem por objetivo fixar as condições gerais e método construtivo para a 

execução de camada de reforço do subleito, sendo esta um a camada estabilizada granulometricam ente, 
executada sobre o subleito devidam ente compactado e regularizado, utilizada quando se torna necessário 
reduzir espessuras elevadas da camada de sub-basc, originadas pela baixa capacidade de suporte do 
subleito.

d.2  M ateriais

Os materiais constituintes do reforço do subleito devem ser selecionados para atender à qualidade 
e à destinação prevista no projeto.

a) Os materiais constituintes são solos ou m istura de solos, de qualidade superior à do subleito;

b) Quando submetidos aos ensaios de caracterização DNER-M E 080/94, DNER-M E 082/94 e 
DNER-M E 122/94, o índice de Grupo (IG) deverá ser, no máximo, igual ao do subleito indicado 
no projeto;

c) índice Suporte Califórnia - ISC - igual ou m aior aos indicados no projeto, e Expansão < 1%, 
determinados através dos ensaios:

•  Ensaio de Compactação - DNER-ME 129/94, na energia de compactação indicada no 
projeto;

•  Ensaio de índice Suporte Califórnia - ISC e expansão pelo método DNER-M E 049/94, com 
energia de compactação indicada no projeto.

d .3 Equipam entos

São indicados os seguintes tipos de equipamento para a execução de regularização:

• M otoniveladora pesada, com escarificador;
•  Carro tanque distribuidor de água;
• Rolos compactadores autopropulsados tipos pé-de-carneiro, liso-vibratórios e pneumáticos;
•  Grades de discos, arados de disco e tratores de pneus;
•  Pulvimisturador.

c ~
Os equipam entos de compactação e misturas devem ser escolhidos de acordo com o tipo de 

material empregado.

d.4  Execução

A execução do reforço do subleito com preende as operações de mistura e pulverização, 
um edecim ento ou secagem dos materiais na pista, seguidas de espalhamento, compactação e 
acabam ento, realizadas na pista devidam ente preparada, na largura desejada e nas quantidades que 
permitam, após a compactação, atingir a espessura projetada.

Quando houver necessidade de executar camada de reforço com espessura final superior a 20 cm, 
estas devem ser subdivididas em camadas parciais. A espessura mínim a de qualquer cam ada de reforço 
deve ser de 10 cm, após a compactação.

Não será perm itida a execução dos serviços em dias de chuva.

E de responsabilidade da executante a proteção dos serviços e materiais contra a ação destrutiva 
das águas pluviais, do tráfego e de outros agentes que possam danificá-los.

d.5 Controle Tecnológico

O controle da execução do reforço do subleito deve ser exercido mediante a coleta de amostras 
e a execução dos ensaios e determinações a seguir;
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a. Ensaios de caracterização (granulom etria por peneiramento, LL e LP) e de compactação 
(DNER-M E 129/94) do material espalhado na pista em locais escolhidos aleatoriamente. Deve 
ser coletada um a amostra por camada, no mínimo para cada quadra ou por jom ada diária de 
trabalho.

b. Ensaios de compactação pelo método DNER-M E 129/94, com energia do Método A, ou maior 
que esta, para o material coletado na pista em locais escolhidos aleatoriamente. Deve ser coletada 
um a am ostra por camada, no mínimo para cada quadra ou por jornada diária de trabalho.

C. Ensaios de índice Suporte Califórnia - 1SC e expansão pelo método DNER-M E 049/94, com 
energia de compactação para o material coletado na pista, no m ínim o para cada duas quadras, em 
locais escolhidos aleatoriamente, onde foram retiradas amostras para o Ensaio de Compactação.

d. Ensaio de umidade higroscópica do material, im ediatamente antes da com pactação, por 
camada, para cada 100 m3 de material a ser compactado, em locais escolhidos aleatoriamente 
(método DNER-M E 052/94 ou DNER-ME 088/94). A tolerância admitida para a um idade 
higroscópica deve ser de ±  2% em relação à umidade ótima.

e. Ensaio de massa específica aparente scca "in s i iu ” para cada 100 m de pista, por camada, 
determ inada pelos métodos DNER-M E 092/94 ou DNER-M E 036/94, em locais escolhidos 
aleatoriamente.

f. Os cálculos de grau de compactação devem ser realizados utilizando-se os valores da massa 
específica aparente seca m áxima obtida no laboratório e da massa específica aparente seca " in 
situ ” obtida na pista.

g. N ão devem ser aceitos valores de grau de compactação inferiores a 100% em relação à massa 
específica aparente seca m áxima obtida no laboratório.

h. Após a execução do reforço do subleito deve-se proceder ao controle geométrico, mediante a 
relocação e nivelamento do eixo e das bordas, permitindo-se as seguintes tolerâncias:

•  ± 1 0  cm, quanto à largura da plataforma;

• Até 20%, em excesso, para a flecha de abaulamento, não se tolerando falta;

•  ± 10%, quanto à espessura da camada indicada no projeto.

d .6 Critérios de M edição

A camada de reforço do subleito deve ser medida em metros cúbicos, considerando o volum e 
efetivam ente executado.

N o cálculo dos volum es de reforço do subleito devem ser consideradas as larguras e espessuras 
médias da camada obtidas no controle geométrico.

N ão devem ser considerados quantitativos de serviço superiores aos indicados no projeto,

d .7 Pagam ento

O pagam ento será feito com base no preço unitário apresentado para este serviço, incluindo as 
operações de aquisição e fornecim ento de materiais, carga, transpone, descarga, espalhamento, mistura, 
um edecim ento ou secagem, compactação e acabamento, mão-de-obra e encargos, equipam entos e 
eventuais necessários à complementar à execução dos serviços.

O transporte do material de jazida será pago à parte

e . SUB-BASE E BASE ESTABILIZADA GRANULO M ETRICAM ENTE COM  U TILIZAÇÃO  
DE SOLO LATERÍTICO



Generalidades

Esta especificação tem por objetivo fixar as condições gerais e o método construtivo para a 
execução das camadas de Sub-base e Base estabilizadas granulom etricam ente com utilização de solo 
lateritico.

Para efeito desta especificação são adotadas as seguintes definições:

•  Sub-base de solo lateritico -  camada granular de pavim entação, com plem entar à base e com as 
mesmas funções desta, utilizando solo lateritico. Será executada sobre o subleito ou reforço do 
subleito, devidam ente compactado e regularizado.

• Base de solo lateritico - cam ada granular de pavimentação, utilizando solo lateritico, executada 
sobre a sub-base, devidam ente compactada e regularizada.

•  Estabilização granulométrica -  processo de melhoria da capacidade resistente de materiais "in 
natura’' ou mistura de materiais, mediante emprego de energia de compactação adequada, de forma 
a se obter um produto final com propriedades adequadas de estabilidade e durabilidade.

•  Solos lateríticos -  solos cuja relação molecular entre sílica e sesquióxidos de ferro e alumínio, 
determ inada pelo método DNER-M E 030/94 for menor que 2 e apresentarem expansão inferior a 
0,2% medida no ensaio DNER-M E 049/94 (determinação de ISC) com 26 ou 56 golpes por camada.

Admite-se o valor da expansão até 0,5% no ensaio de ISC desde que, no ensaio de expansibilidade 
DNER-M E 029/94, o valor seja menor que 10,0%.

M aterial
Os materiais constituintes são solos lateríticos de graduação graúda, conform e definição acima, 

proveniente de jazidas, podendo ser beneficiados por um ou mais dos seguintes processos:

a) Britagem;
b) M istura com outros solos arenosos;
c) Desagregação na pista;
d) Peneiram ento com ou sem lavagem.

Estes materiais lateríticos de graduação graúda "in natura" ou beneficiados, destinados à construção de 
sub-base ou base, quando submetidos aos ensaios de caracterização (D NER-M E 054/97, DNER- ME 
080/94, DNER-M E 082/94 e DNER-M E 122/94), devem apresentar as características descritas a seguir.
e.2.1 Camada de Sub-base

a) índice de Grupo (IG) igual a zero; se diferente de zero e expansão > 1,0%, deve apresentar 
um valor menor que 10,0% no ensaio de expansibilidade (DNER-M E 029/94);

b) índice de suporte Califórnia (ISC) > 20% e Expansão < 1,0%. determinados através dos 
ensaios DNER-M E 129/94 e DNER-M E 049/94.

e.2.2 Cam ada de Base

Camada de pavim entação destinada a resistir aos esforços verticais oriundos dos veículos, 
distribuindo-os adequadam ente à camada subjacente, executada sobre a sub-base, subleito ou reforço do 
subleito devidam ente regularizado e compactado.

e.2.2.1 Estabilização Granulométrica

Processo de m elhoria da capacidade resistente de materiais "in natura” ou mistura de m ateriais, 
mediante emprego de energia de compactação adequada, de forma a se obter um produto final com 
propriedades adequadas de estabilidade e durabilidade.

e.2.2.2 Base estabilizada Granulom etricam ente

a) N ão deve ser perm itida a execução dos serviços, objeto desta Norma, em dias de chuva.

b) E responsabilidade da executante a proteção dos serviços e materiais contra a ação 
destrutiva das águas pluviais, do tráfego e de outros agentes que possam danificá-los.

Condições Específicas



e.3.1 M aterial

a) Os materiais constituintes são solos, mistura de solos, m istura de solos e materiais
britados.

b) Quando submetidos aos ensaios de caracterização DNER-M E 080/94, DNERM E 082/94 e 
DNER-M E 122/94, e ao ensaio DNER-M E 054/97, os materiais devem apresentar as características 
indicadas a seguir:

Devem possuir composição granulom étrica satisfazendo a um a das faixas da Tabela a anexa, ae acordo 
com o Número N de tráfego calculado segundo a m etodologia do USACE.

e .3 .2  Camada de Sub-Base

a) índice de Grupo (IG) igual a zero; se diferente de zero e expansão > 1,0%, deve apresentar 
um valor menor que 10,0% no ensaio de expansibilidade (DNER-M E 029/94);

b) índice de suporte Califórnia (ISC) > 20% e Expansão < 1,0%, determinados através dos 
ensaios DNER-M E 129/94 e DNER-M E 049/94.

e .3 .3  Cam ada de Base

Camada de base executada com utilização do processo de estabilização granulométrica.

a) O índice de Suporte Califórnia (ISC) deverá obedecer aos seguintes valores relacionados 
ao núm ero N de operações do eixo padrão de 8,2t:

• ISC > 60% para N < 5 X 106
• ISC > 80% para N > 5 x

106 Determ inados através 

dos ensaios:

Ensaio de Compactação - DNER-M E 129/94, na energia do Proctor modificado, indicada 
no projeto;

Ensaio de índice de Suporte Califórnia - DNER-M E 049/94, com a energia do ensaio de 
compactação.

b) O material será compactado no laboratório, conforme a norm a DNER-M E 49/94, com 26 ou
56 golpes por camada, para atender aos valores m ínim os de ISC especificados no item  a. Os
valores mínim os do ISC devem ser verificados dentro de uma faixa de variação de umidade, a 
qual será fixada pelo Projeto.

c) A fração que passa na peneira N° 40 deverá apresentar limite de liquidez inferior ou iguala
40%  e índice de plasticidade inferior ou igual a 15%.
d) Os solos lateríticos com IP > 15% poderão ser usados em misturas como outros materiais
de IP < 6%, satisfazendo a mistura resultante aos seguintes requisitos:

•  LL < 40% e IP < 15%;
•  A relação S/R e a expansão e/ou expansibilidade definidas nesta especificação;
•  Ausência de argilas das famílias das nontronitas e/ou m ontmorilonitas, constatadas 

em análise mineralógicas.
•  E todos os demais requisitos desta especificação.

e) O agregado retido na peneira de 2 mm deve ser constituído de partículas duras e duráveis, 
isentas de fragmentos moles, alongados ou achatados, isento de m atéria vegetal ou outra 
substância prejudicial e apresentando valores de abrasão "Los Angeles" menores ou iguais a 
65%.

í) Possuir composição granulométrica satisfazendo uma das faixas do Quadro a seguir:

C O M P O S IÇ Ã O  G R A N U L O M É T R IC A



Tipos ParaN => 5 X T0* Para N < 5 X

106 Tolerâncias 

da faixa 

de projeto

Peneiras A B C 0 E F

%  em peso passando

2" 100 100 - - - - ± 7

1" - 75-90 100 100 100 100 ± 7

3/8" 30-65 40-75 50-85 60-100 - - ± 7

N° 4 25-55 30-60 35-65 50-85 55-100 10-

100

± 5

N" 10 15-40 20-45 25-50 40-70 40-100 55-

100

± 5

N° 40 8-20 15-30 15-30 25-45 20-50 30-

70

± 2

N* 200 2-8 5-15 5-15 10-25 6-20 8-25 ±2

A fração que passa na peneira n° 40 deve apresentar limite de liquidez inferior ou igual a 25%, e 
índice de plasticidade inferior ou igual a 6%; quando esses limites forem ultrapassados, o equivalente de 
areia deve ser m aior que 30%.

A porcentagem do material que passa na peneira n° 200 não deve ultrapassar 2/3 da 
porcentagem que passa na peneira n° 40.

A curva granulométrica, indicada no projeto, poderá apresentar as seguintes tolerâncias máximas:
g) O equivalente em areia deverá ser maior que 30%.

h) A percentagem do material que passa na peneira N° 200 não deve ultrapassar 2/3 da 
percentagem que passa na peneira N° 40.
i) Quando submetido aos Ensaios DNER-M E 049/94 e DNER-M E 129/94 (M étodo C):

•  O agregado retido na peneira N° 10 deverá ser constituído de partículas duras e resistentes, 
isentas de fragmentos moles, alongados ou achatados, e isentas de m atéria vegetal ou outra 
substância prejudicial. Quando submetido ao ensaio Los Angeles (D NER-M E 035/94), não 
deve apresentar desgaste superior a 65%, adm itindo-se a não realização desse ensaio nos casos 
em que utilização anterior do material tenha apresentado desem penho satisfatório.

e .3 .4  Equipam entos
a) Motoniveladora;
b) Escarificador;
C) Carro-tanque distribuidor de água;
d) Rolos compactadores tipos pé-de-caneiro, liso, vibratório e pneumático;
e) Grade de discos e/ou pulvimisturador;
0 pá-carregadeira;
g) Central dc mistura;
h) Veículos transportadores.

Além destes poderão ser usados outros equipam entos aceitos pela Fiscalização.

Execução



Compreende as operações de mistura e pulverização, umedecimento ou secagem dos materiais 
(realizados na pista ou em central de mistura), bem como espalhamento, compactação e acabamento 
na pista, devidam ente preparada na largura desejada com as quantidades de material que perm itam, após 
compactação, atingir a espessura projetada.

A compactação será executada com o teor de umidade dentro dos limites para os quais se verifica 
o valor mínimo do ISC especificado pelo projeto.

A espessura mínim a das camadas de sub-base e base será de 10 cm, após a compactação.

Quando o projeto fixar a camada de base com espessura final superior a 20 cm, esta será 
subdividida em camadas parciais, nenhuma delas excedentes a espessura de 20 cm.

O grau de compactação deverá ser, no mínimo, 100%, em relação a m assa específica aparente, 
seca, máxima, obtida segundo o método adotado.

A compactação deve evoluir longitudinalm ente, iniciando pelas bordas. Nos trechos em 
tangente, a compactação deve prosseguir das duas bordas para o centro, em percursos equidistantes da 
linha base, o eixo.

Os percursos ou passadas do equipamento utilizado devem distar entre si de forma tal que, em 
cada percurso, seja coberta metade da faixa coberta no percurso anterior. Nos trechos em curva, havendo 
superelevação, a compactação deve progredir da borda mais baixa para a mais alta, com percursos 
análogos aos descritos para os trechos em tangente.

Nas partes adjacentes ao início e ao fim da base em construção, à compactação deve ser 
executado transversalm ente à linha base, o eixo.

Nas partes inacessíveis aos rolos compactadores, assim como nas partes em que seu uso não for 
recom endável, tais como cabeceira de pontes e viadutos, a compactação deve ser executada com rolos 
vibratórios portáteis ou sapos mecânicos.
Durante a compactação, se necessário, pode ser prom ovido o um edecim ento da superfície da camada, 
mediante emprego de carro-tanque distribuidor de água. Esta operação é exigida sempre que o teor de 
umidade estiver abaixo do limite inferior do intervalo de umidade admitido para a compactação.

N ão será perm itida a execução destes serviços em dias de chuva.

E de responsabilidade da executante a proteção dos serviços e materiais contra a ação destrutiva 
das águas pluviais, do tráfego e de outros agentes que possam danificá-los.

C ontrole Tecnológico

Para o controle da execução devem ser adotados os procedimentos a seguir, de forma 
independente para as camadas de sub-base e base:

a) Ensaio de caracterização do material espalhado na pista usando os métodos DNER-M E 054/97 
(Equivalente de Areia), DNER-M E 080/94 (Análise Granulométrica), DNER-M E 082/94 (Lim ite de 
Plasticidade) e DNER-M E 122/94 (Limite de Liquidez) em locais escolhidos aleatoriamente. D eve- se 
coletar um a am ostra por camada, no mínimo para cada quadra ou por jornada de 8 horas de trabalho.

b) Ensaios de compactação pelo método DNER-ME 129/94 com energia indicada no projeto, 
com material coletado na pista, em locais escolhidos aleatoriamente. No mínim o deve ser coletada uma 
am ostra por camada em cada quadra (200 m), ou por jornada de 8 horas de trabalho.

c) Ensaios de índice Suporte Califórnia (ISC) e expansão através do método D NER-M E 049/94, 
para material coletado na pista em locais escolhidos aleatoriamente, na energia de compactação. N o 
m ínim o deve ser coletada um a amostra a cada 400 m de camada executada. A frequência destes ensaios 
pode ser reduzida para uma amostra por segmento de 400 m de extensão, no caso do em prego de materiais 
homogêneos, a critério da Fiscalização.

d) Ensaio de umidade higroscópica do material a ser feito im ediatamente antes da compactação, 
por camada, para cada lOOm de pista de sub-base ou base a ser compactada, em locais escolhidos 
aleatoriamente. Usar os métodos DNER-M E 052/94 ou DNER-M E 088/94. As tolerâncias admitidas 
para a um idade higroscópica serão de ±2% em torno da umidade ótima.

e) Ensaio de m assa específica aparente seca "in situ“ a ser feito em locais escolhidos



aleatoriam ente, por camada, para cada lOOm de pista por camada determ inada, pelos métodos DNER- 
ME 036/94 e DNER-M E 092/94.

f) Os cálculos de grau de compactação devem ser realizados utilizando-se os valores da massa 
específica aparente seca m áxima obtida no laboratório e da massa específica aparente seca "in situ” 
obtida na pista. Não devem ser aceitos valores de grau de compactação inferiores a 100% em relação à 
massa específica aparente seca máxima obtida no laboratório.

g) Após a execução das camadas de base, proceder à relocação e o nivelamento do eixo e dos 
bordos, sendo perm itidas as seguintes tolerâncias:

•  Para a largura da plataforma: ± 10 cm;
• Para a flecha do abaulamento: até 20% em excesso, não se admitindo por falta;
•  Para a espessura da camada de projeto: ± 10%.

A frequência indicada para a execução de ensaios é a mínim a aceitável.

C ontrole da Execução

O controle da execução da sub-base base estabilizada granulom etricam ente deve ser exercido 
mediante a coleta de amostras, ensaios e determinações feitas de maneira aleatória, de acordo com o 
Plano de Amostragem Variável (DNER-PRO 277/97). Devem ser efetuadas as seguintes determ inações 
e ensaios:

a) Ensaio de teor de umidade do material, imediatamente antes da compactação, por camada, 
para cada 100 m de pista a ser compactada, em locais escolhidos aleatoriam ente (métodos 
DNER-M E 052/94 ou DNER-M E 088/94). A tolerância admitida para o teor de umidade deve 
ser de 2 pontos percentuais em relação à umidade ótima.

b) Ensaio de massa específica aparente seca "in situ” para cada 100 m de pista, por camada, 
eterm inada pelos métodos DNER-M E 092/94 ou DNER-M E 036/94, em locais escolhidos 
aleatoriamente. Para pistas de extensão limitada, com áreas de no m áximo 4.000 m2, devem ser 
feitas pelo menos cinco determinações por camada, para o cálculo do grau de compactação 
(GC).

c) Os cálculos do grau de compactação devem ser realizados utilizando-se os valores da massa 
específica aparente seca máxima obtida no laboratório e da m assa específica aparente seca "in 
situ", obtida na pista. Não devem ser aceitos valores de grau de compactação inferiores a 100%.

Verificação da Execução

Após a execução da sub-base e base, deve-se proceder ao controle geométrico, mediante a 
relocação e nivelam ento do eixo e bordas, perm itindo-se as seguintes tolerâncias:

a) ± 10 cm, quanto à largura da plataforma;

b) até 20%, em excesso, para a flecha de abaulamento, não se tolerando falta;

c) ± 10%, quanto à espessura da camada indicada no projeto.

Condições de C onform idade e Não Conformidade

Todos os ensaios de controle e determinações relativos à execução e ao produto, realizados de
acordo com o Plano de A m ostragem  citado na subseção 7.4, devem cum prir as Condições Gerais e
Específicas desta Norma, e estar de acordo com os seguintes critérios:

Quando especificado valor ou limite mínimo e/ou máximo a ser (em) atingido(s), devem ser 
verificadas as seguintes condições:

a) Condições de conformidade:

X- ks > valor mínimo

especificado; X+ ks < valor



máximo especificado,

b) Condições de não conformidade: 

X- ks < valor mínimo 

especificado; X+ ks > valor 

máximo especificado. Sendo

Onde:

X j -  valores individuais 

X  -  m édia da amostra 

s - desvio padrão da amostra

k - coeficiente tabelado em função do número de 

determinações n -  número de determinações (tamanho da 

amostra).

Meio Ambiente

Objetivando a preservação ambiental, devem ser devidam ente observadas e adotadas as 
soluções e os respectivos procedimentos específicos atinentes ao tem a ambiental definido e/ou instituídos 
no instrum ental técnico-normativo pertinente vigente 110 DNIT, especialm ente a N orm a DNIT 070/2006- 
PRO, e na documentação técnica vinculada à execução das obras, documentação esta que com preende o 
Projeto de Engenharia -  PE, o Estudo Ambiental (EIA ou outro), os Programas Ambientais do Plano 
Básico Ambiental -  PBA pertinentes e as recomendações e exigências dos órgãos ambientais.

Medição

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com as disposições abaixo:

•  As camadas de sub-base e base serão medidas em metros cúbicos de material espalhado e 
compactado na pista, conforme a seção transversal do projeto, incluindo mão-de-obra, materiais, 
equipam entos e encargos, além das operações de limpeza e expurgo de ocorrência de materiais, 
escavação, transporte, espalhamento, mistura e pulverização, um edecim ento ou secagem, 
compactação ou acabamento na pista.

• O transporte do material de jazida para base e/ou sub-base será pago à parte

• No cálculo dos valores dos volumes serão consideradas as larguras e espessuras médias 
obtidas no controle geométrico.

x  =  -E l
1.1

s - \

N ão serão considerados quantitativos de serviço superiores aos indicados no projeto.



• Nenhum a medição deve ser processada se a ela não estiver anexado um relatório de 
controle da qualidade, contendo os resultados dos ensaios e determinações 
devidam ente interpretados, caracterizando a qualidade do serviço executado.

Pagam ento

O pagamento será feito com base no preço unitário apresentado para este serviço, incluindo mão- 
de-obra, equipam entos e encargos, além das operações de espalhamento, mistura e pulverização, 
umedecimento ou secagem, compactação ou acabamento na pista.

ESPECIFICAÇÕES PARA RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS

- Serviços de Proteção ao M eio Am biente

- Reparações de danos físicos ao meio ambiente

A recuperação das áreas degradadas (áreas de empréstimos e jazidas) consiste na recomposição 
da vegetação natural, correspondendo ao transporte de material estocado na periferia quando da exploração 
dessas áreas, seu espalhamento, e replantio.

Ao terminar a exploração das zonas de empréstimos e jazidas, a Em preiteira deverá recom por 
os locais utilizados com a redistribuíção da terra vegetal retirada para que apresentem bom aspecto.

O material orgânico resultante da roçada manual da limpeza da faixa de domínio, de empréstimo 
e de jazidas será estocado e posteriormente espalhado sobre os taludes de aterros, fundos das caixas de 
empréstimos e de jazidas respectivamente, como m edida de proteção ambiental.

As áreas de jazidas e de caixas de empréstimos serão recom postas fazendo-se retornar ao seu 
interior a camada fértil ou expurgo armazenado na sua periferia. N o entanto, antes do lançamento e 
regularização da camada, será feita a escarificação e destorroam ento do fundo da cova no sentido de facilitar 
o enraizamento das espécies a germinarem. A reposição do material estocado deve ser feita na ordem 
inversa de sua remoção, espalhando-se primeiro o material proveniente dos horizontes mais profundos (C 
ou B) e depois o solo orgânico (Horizonte A).

ALEXANDRE CEZAR ,TE
LEITE DA DA SILVA:09664263710

SILVA:09664263710 D0a3d0°0s: 2021 02-24 16:15:29
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= > • > —* DO MARANHÃO

Obra Bancos
RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE SINAPI - 01/2021 - Maranhão 
DO MARANHÃO SICR03 - 07/2020 - Maranhão

Orçamento Sintética

B.D.I.
23,26%

Encargos Sociais 
Não Desonerado: 
Horista: 115,64% 
Mensalista: 72,97%

Item

1

Código Banco Descrição

SERVIÇOS PRELIMINARES

Und Quant. Valor Unit Valor Unit 
com BDI

Total

46.797,06

Peso (%) 

4,95 %

1.1 74209/001 SINAPI PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO m2 18 282,96 348,77 6.277,86 0,66 %

1.2 93208 SINAPI EXECUÇÃO DE ALMOXARIFADO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE 
MADEIRA COMPENSADA, INCLUSO PRATELEIRAS. A FJÍ2/2016

m2 48 684,86 844,15 40.519,20 4,28 %

2 TERRAPLANAGEM 280.622,95 29,68 %

2.1 74151/001 SINAPI ESCAVACAO E CARGA MATERIAL 1A CATEGORIA, UTILIZANDO TRATOR 
DE ESTEIRAS DE 110 A 160HP COM LAMINA, PESO OPERACIONAL * 13T E 
PA CARREGADEIRA COM 170 HP.

m3 18810,67 2,65 3,26 61.322,78 6,48 %

2.2 93594 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA 
EM LEITO NATURAL (UNIDADE: TXKM). AF_04/2016

TXKM 79004,81 1,25 1,54 121.667,40 12,87 %

2 3 4915598 S IC R 03 Reconformação da plataforma ha 15,68 185,21 228,28 3.579,43 0,38 %

2.4 100574 SINAPI ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM TRATOR DE ESTEIRAS. A F_11/2019 m3 18810,67 0,89 1,09 20.503,63 2.17 %

2.5 5502978 S ICR03 Compactação de aterros a 100% do Proctor normal m3 18810,67 3,18 3,91 73.549,71 7 ,78%

3 REVESTIMENTO PRIMÁRIO 554.087,06 58,60 %

3.1 74151/001 SINAPI ESCAVACAO E CARGA MATERIAL 1A CATEGORIA, UTILIZANDO TRATOR 
DE ESTEIRAS DE 110 A 160HP COM LAMINA, PESO OPERACIONAL* 13T E 
PA CARREGADEIRA COM 170 HP.

m3 37621,34 2,65 3,26 122.645,56 12,97%

3.2 93594 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA 
EM LEITO NATURAL (UNIDADE: TXKM). AF_04/2016

TXKM 155009,62 1,25 1,54 243.334,81 25,73 %

3.3 100574 SINAPI ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM TRATOR DE ESTEIRAS. AF_11/2019 m3 37621,34 0,89 1,09 41.007,26 4,34 %

3.4 5502978 S IC R 03 Compactação de aterros a 100% do Proctor normal m3 37621,34 3,18 3,91 147.099,43 15,56%

4 OBRA DE ARTE CORRENTE 64.109,91 6,78 %

4.1 0804023 S IC R 03 Corpo de BSTC D = 0,60 m CA2 - areia, brita e pedra de mão comerciais m 36 311,04 383,38 13.801,68 1,46 %

4.2 0804031 S IC R 03 Corpo de BSTC D = 0,80 m CA2 - areia, brita e pedra de mão comerciais m 18 470,56 580,01 10.440,18 1,10%

4.3 0804039 S IC R 03 Corpo de BSTC D = 1,00 m CA2 - areia, brita e pedra de mão comerciais m 21 633,34 780,65 16.393,65 1,73 %

4.4 0804081 S IC R 03 Boca BSTC D = 0,60 m - esconsidade 0° - areia e brita comerciais - alas retas un 12 511,07 629,94 7.559,28 0,80 %

4.5 0804101 S IC R 03 Boca BSTC D = 0,80 m - esconsidade 0 “ - areia e brita comerciais - alas retas un 6 863,91 1.064,85 6.389,10 0,68 %

4.6 0804121 S IC R 03 Boca BSTC D = 1,00 m - esconsidade 0 ” - areia e brita comerciais - alas retas un 6 1.288,07 1.587,67 9.526,02 1,01 %

P ág ina  1 de 2



Obra Bancos B.D.I. Encargos Sociais
RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE SINAPI - 01/2021 - Maranhão 23,26% Não Desonerado:
DO MARANHÃO SICR03 - 07/2020 - Maranhão Horista: 115,64%

Mensalista: 72,97%

Orçamento Sintética
•tem Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit Total

com BDI
Total sem BDI 
Total do BDI 
Total Geral

ALEXANDRE CEZAR LEITE Assinado de fo rm a  d ig ita l p o r ALEXANDRE
CEZAR LEITE DA SILVA:09664263710

DA SILVA:09664263710 Dados: 2021.03.23 15:14:27 -03 '00 ‘

ALEXANDRE CEZAR LEITE DA SILVA

Peso(%)

768.374,15
177.242,83
945.616,98

P ágina 2 de  2
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RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE SINAPI - 01/2021 • Maranhão 23,26% Não Desonerado:
DO MARANHÃO SICR03 - 07/2020 - Maranhão Horista: 115,64%

Mensalista: 72,97%

Planilha Orçamentaria Resumida
Item Descrição

1 SERVIÇOS PRELIMINARES

2 TERRAPLANAGEM

3 REVESTIMENTO PRIMÁRIO

4 OBRA DE ARTE CORRENTE

ALEXANDRE CEZAR LEITE DA 
SILVA:09664263710

Total Peso (%)

46.797,06 4,95 %

280.622,95 29,68 %

554.087,06 58,60 %

64.109,91 6,78%

Total sem BDI 768.374,15
Total do BDI 177.242,83
Total Geral 945.616,98

Assinado cie íoima digital por ALtXANDRt CEZAR l Elíf
DASIlVAü%&4?M710
Dados- 702l .03.23 l 5:14-0J  -03'00'

ALEXANDRE CEZAR LEITE DA SILVA
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Obra Bancos 6.0.1. Encargos Sociais
RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE SINAPI ■ 01/2021 - 23,26% Não Desonerado:
DO MARANHÃO Maranhão Horista: 115,64%

SIC R 03-07/2020 • Mensalista: 72,97%
Maranhão

Descrição
SERVIÇOS PRELIMINARES 

TERRAPLANAGEM 

REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

OBRA DE ARTE CORRENTE

Cronogram a Físico e Financeiro
Total Por Etapa 

100,00% 
46  797  06  .. 

100,00% 
2Rfl 622.95..* 

100 ,00% " 
SM  0A7 Ofi 

100,00% 
64  109.91 „

30 DIAS
100,00%

Porcentagem
Custo
porcentagem Acumulado 
Custo Acumulado

2 0 ,0 0 % 
Sfi 174 SQ

20 ,00% 

fifi 174 Sfl
2 0 ,0 0% 

1 1 A M 7  41

20 ,00%

2 0 ,00 % 
H f>  ft17 41

2 0 ,0 0 % 
RR 174 59

2 0 ,00% 

11fl B IT  41

2 0 ,00% 
^6 174 fifl

50,00%

14,27%
134.976,61

14,27%
134.976,60

20,00%  
u n  fti? 4 i

50,00%

21,04%
198.996,96

25,32%
333.973,56

17,65%
166.942,00

52,97%
500.915,56

17,65%
166.942,00

70,63%
667.857,56

17,65%
166.942,00

88,28%
834.799,56

A L E X A N D R E  C E Z A R  L E IT E  Assinado de forma digital por ALEXANDRE
CF.7AR LEME DA Sll VA:096MAxS710

D A  S I L V A : 0 9 6 6 4 2 6 3 7 1 0  Dddos1. w 1 .Li3.23 í s n ^ - i - v o o 1

180 DIAS

2 0 ,00 %
11Q.R17 41

11,72%
110.817,41

100 ,0%
945.616,98

ALEX AN DR E CEZAR  LEITE DA SILVA



O bra
RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE 
DO MARANHÃO

Memória de Cálculo

ESTRADA COMPRIMENTO (M )

T R E C H O  01 8 .8 9 5 ,8 0

T R E C H O  02 17.230 ,13

TOTAL 26.125,93

ITEM DESRIÇOES DOS SERVIÇOS UND QUANTIDADE

1 Quantidade de Placas Und 1,00
2 Comprimento total das Estradas m 26 .1 25 ,93
3 largura da plataforma m 6,00
4 largura da base m 6,00
5 DMT km 3,00
6 Camada de aterro m 0,10
7 Camada de cascalho m 0,20
8 Peso especifico t/m 3 1,40

“  9 Empolamento % 120%

1 SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO m2 6 2 X 3(M)

1.2 EXECUÇÃO DE ALMOXARIFADO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE 
MADEIRA COMPENSADA, INCLUSO PRATELEIRAS AF_02/2016

m2 48 6 X 8  (M)

2 TERRAPLANAGEM

21 ESCAVACAO E CARGA MATERIAL 1A CATEGORIA, UTILIZANDO TRATOR 
DE ESTEIRAS DE 110 A 160HP COM LAMINA. PESO OPERACIONAL * 13T E 
PA CARREGADEIRA COM 170 HP.

m3 18.810,67 DESCRIÇÕES 2X3X6X9

2.2 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA 
EM LEITO NATURAL (UNIDADE: TXKM). AF_04/2016

TXK
M

79.004,81 ÍTEM 2.1 X DESCRIÇÃO 5X8

2 3 Reconformação da plataforma ha 15,68 DESCRIÇÃO 2X4/10.000 (M2)

. 2.4 ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM TRATOR DE ESTEIRAS. AF_11/2019 m3 18 810,67 ITEM 2.1

2.5 Compactação de aterros a 100% do Proctor normal m3 18.810,67 ITEM 2.4

3 REVESTIMENTO PRIMÁRIO

3.1 ESCAVACAO E CARGA MATERIAL 1A CATEGORIA, UTILIZANDO TRATOR 
DE ESTEIRAS DE 110 A 160HP COM LAMINA, PESO OPERACIONAL * 13T E 
PA CARREGADEIRA COM 170 HP.

m3 37.621,34 DESCRIÇÕES 2X4X7X9

3 2 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3. EM VIA URBANA 
EM LEITO NATURAL (UNIDADE: TXKM). AF_04/2016

TXK
M

158.009,62 ITEM 3.1 X DESCRIÇÃO 5X8

.3 ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM TRATOR DE ESTEIRAS A F_11/2019 m3 37.621,34 ITEM 3.1

3 4 Compactação de aterros a 100% do Proctor normal m3 37.621,34 ITEM 3.4

4 OBRA DE ARTE CORRENTE

4.1 Corpo de BSTC D = 0,60 m CA2 - areia, brita e pedra de mão comerciais m 36,00 06 BUEIROS DE 6,00 M DE COMPRIMENTO

4.2 Corpo de BSTC D = 0,80 m CA2 - areia, brita e pedra de mão comerciais m 18,00 03 BUEIROS DE 6,00 M DE COMPRIMENTO

4 3 Corpo de BSTC D = 1,00 m CA2 - areia, brita e pedra de mão comerciais m 21,00 03 BUEIROS DE 6,00 M DE COMPRIMENTO
4.4 Boca BSTC D = 0,60 m - esconsidade 0o - areia e brita comerciais - alas retas un 12,00 02 BOCAS X 06 BUEIROS

4.5 Boca BSTC D = 0,80 m - esconsidade 0o - areia e brita comerciais - alas retas un 6,00 02 BOCAS X 03 BUEIROS

4.6 Boca B S T C D - 1,00 m - esconsidade 0o - areia e brita comerciais - alas retas un 6,00 02 BOCAS X 03 BUEIROS

ALEXANDRE CEZAR LEITE DA Assinado  d e fo rm a  d ig ita l p o r  ALEXANDRE 
C M  V/A  CEZAR LEITE D A SILVA .09664263710
S ILVA.0966426371 0 Dados: 20 21 .03.23 15:14:59 -03 '00 '

ALEXANDRE CEZAR LEITE DA SILVA

P ágina 1 de 1
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OBJETO: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI

GRUPO DESCRIÇÃO DOS COMPONENTES PERCENTUAL (% )

A - DESPESAS INDIRETAS ( D l) 4,90%

A1 - ADMINISTRAÇÃO CENTRAL ( AC ) 3,00%
A2 - RISCO DE ENGENHARIA ( RE ) 1,00%
A 3 - SEGURO E GARANTIA ( SG ) 0,90%

B - DESPESAS FINANCEIRAS ( DF ) 1,30%

B1 - DESPESAS FINANCEIRAS ( DF ) 1,30%

C - BENEFÍCIOS ( L ) 5,96%

C1 - LUCRO BRUTO ( LB ) 5,96%

D - IMPOSTOS ( I ) 8,65%

D1 - ISS 5,00%
D2 - PIS 0,65%
D 3- COFINS 3,00%

E - TOTAL DO BDI

SENDO:

BDI = {[[(1 +(DI/100))x(1+(DF/100))x(1+(L/100))]/(1-(1/100))]-1 }x100

23,26%

*** NOTA:

ALEXANDRE CEZAR 
LEITE DA
SILVA:09664263710

Assinado de form a d ig ita l por 
ALEXANDRE CEZAR LEITE DA 
SILVA:09664263710 
Dados: 2021.02.24 15:47:32 -03'00'
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COMISSÃO 
PERM ANENTE 
DE LICITAÇÃO
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CAMPESTRE
M A D A M U A ADO MARANHAO

TOMADA DE PREÇOS N.° 003/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 053/2021 

ANEXO II 

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

TOMADA DE PREÇOS N.° 003/2021

Local e Data

À

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -  CPL

. poriadoría) da Carteira de Identidade n° e do CPF n°
. na qualidade de representante leaal da Errwesa . inscrita no

CNPJ/MF sob o n° vem. pela presente. informar a V.Sa., que o Sr.
. Carteira de Identidade n° é Dessoa desianada Dela

Empresa para representá-la perante essa Comissão Permanente de Licitação, inclusive com poderes para renunciar ao direito de
interposição de recursos em qualquer fase da Licitação em epígrafe.

Atenciosamente

(nome da empresa e assinatura do seu representante legal)

Sua ümtüo üornes, n/' 154 - Centro. CEPx'5968-000, Campestre do Meranhão-MA
CNPJ: OJ.998.550/00001-17 

ivwrK can '.pe<tí adoi ? 'tarai liao. ma. qo i - ,  br
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COMISSÃO 
PERM ANENTE 
DE LIC ITAÇÃO
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CAMPESTRE
* = = > —  D O  M A R A N H Ã O

TOMADA DE PREÇOS N.° 003/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 053/2021

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 27, INCISO V, DA LEI FEDERAL N° 8.666/93.

DECLARAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N.° 003/2021

A Empresa__________________________ , inscrita no CNPJ/MF sob o n °____________ , por intermédio
de seu representante legal o Sr (a) ____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n°
____________ e do CPF n °____________ , D E C L A R A ,  para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°
8.666, de 21 de junho de 1993, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos.

RESSALVA: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )

Atenciosamente,

Campestre do Maranhão - MA,__de______ de 2021.

(nome da empresa e assinatura de seu Representante Legal)

rua  l j p u j o  bomes, n L 1/4  - centro CPPxóPóíPüOP. Camnp^tre oo 
CNPJ: 01.598 5j0/00001-17 ' 

mvw. can ipesv 'edomarai ihao. ma qo k  br



TOMADA DE PREÇOS N.° 003/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 053/2021

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N.° 001/2021

A Empresa _________________ , inscrita no CNPJ/MF sob o n .°____________ , sediada n a ______________
(endereço completo), por intermédio de seu representante legal o Sr(a)____________________________ portador(a) da Carteira
de Identidade n °____________ e do CPF n °____________, D E C L A R A, sob as penas da lei, nos termos do § 2o do art. 32, da
Lei Federal n° 8.666/93, que não existem fatos supervenientes à data de expedição do Certificado de Registro Cadastral -  CRC, 
que venham a impossibilitar a sua Habilitação na licitação em epígrafe.

Declara, outrossim, conhecer na íntegra o instrumento convocatório e que se submete a todos os seus termos.

Campestre do Maranhão - MA, _  d e ______de 2021

(nome da empresa e assinatura de seu Representante Legal)

t<ua unudo bornes, rm 134 - c entro, Cl5d'o5968-000 0'arnnnstro cio Maranhão-MA 
CNPl: ílL 593.550/00001-1 ?’ '

íviva: campe/r edomaranhao. ma. gov.br
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CAMPESTRE
DO MARANHAO

TOMADA DE PREÇOS N.° 003/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 053/2021 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

TOMADA DE PREÇOS n° 003/2021.

Prezados senhores,

____________ (nome da empresa)______________ , CNPJ n ° ___________ , sediada em _________ (endereço
completo)__________ por intermédio de seu representante legal Sr (a )___________________________, portador(a) da cédula de
identidade n °________________ e do CPF n °_________________ , declara sob as penas da lei, que inexiste qualquer fato, seja
suspensão ou inidoneidade, que a impeça de participar de licitações e/ou ser contratada por administração pública em quaisquer 
de suas esferas (Federal, Estaduais ou Municipais).Outrossim, declara serem autênticos todos os documentos apresentados.

Declaramos que ficamos obrigados a comunicar, a qualquer tempo, a ocorrência de qualquer fato impeditivo de habilitação desta 
empresa, de participar de licitações e/ou de ser contratada por administração pública.

Declaramos ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de 
que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas 
previstas na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais 
normas pertinentes à espécie”.

Campestre do Maranhão - MA,__de______ de 2021.

(nome da empresa e assinatura de seu Representante Legal)

ku3 u m u o  Gomes, m-' 1/4 - centro C£P'o59ó8-U00. Camnpstre h^a^nh^n-MA 
CNPJ: 01588.550/00001-17 ‘ 

ivívw. can ysesrredornaranhao. ma. qov. br
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TOMADA DE PREÇOS N.° 003/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 053/2021

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROCESSO JUDICIAL COM SENTENÇA DEFINITIVA

TOMADA DE PREÇOS n° 003/2021.

Prezados senhores,

____________ (nome da empresa)______________ , CNPJ n° ___________ , sediada em _________ (endereço
completo)__________ , por intermédio de seu representante legal Sr (a)
__________________________ , portador(a) da cédula de identidade n ° _________________e do CPF n ° _________________ ,
declara sob as penas da lei, que esta empresa [incluindo empresário(s), sócio(s), dirigente(s), responsável(eis) técnico(s), e/ou 
qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação] não estão respondendo processo judicialmente com sentença 
definitiva, em quaisquer esferas governamentais, relativamente a fraudes em licitações públicas, danos ao erário público e/ou 
formação de quadrilha.

Declaramos ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de 
que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas 
previstas na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais 
normas pertinentes à espécie” .

Campestre do Maranhão - MA,__de______ de 2021.

(nome da empresa e assinatura de seu Representante Legal)

nua urviuo i-lOrnes, n 1' 154 - centro. LtP:óS968-000. Cnmnestro do Mmnnhâ^-MA
CNPiodt ron rrrsninnni-oir :CNPJ: 01 59S.S50/Ú0ÜCI-1. 

www: can ipern edorr;aranhao. ma. oov. br
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TOMADA DE PREÇOS N.° 003/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 053/2021

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

TOMADA DE PREÇOS n° 003/2021.

Prezados senhores,

E u ,________ (nome do representante legal)_________ portador(a) da cédula de identidade n ° _________________e do CPF n°
_______________ , residente e domiciliado n a _______ (endereço completo)________ , declaro sob as penalidades da lei, que a
em presa________ (nome da empresa)_________ , CNPJ n° ________________, está localizada e em pleno funcionamento na
_______ (endereço completo)________ , cidade d e _______________ , Estado do(a)_______________ , sendo o local e instalações
adequados e compativeis para o exercício do ramo de atividade da mesma.

Declaro ter ciência que o não cumprimento a exigência contida neste edital, ensejará automaticamente na inabilitação desta empresa. 
Declaro que assumo inteira responsabilidade por todas as informações dispostas nesta declaração, eximindo a Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA de qualquer responsabilidade sobre as informações prestadas por esta empresa,

Declaro ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de que trata
o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei
n° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes á espécie”.

Campestre do Maranhão -MA, _  d e ______de 2021.

(nome da empresa e assinatura de seu Representante Legal)

kuà L/ry/jo úo/nes: n'-' 1 i4  -  centra. Ct-p:ò59ôS-i!00. cb/aoesl/a da Mrr;x~hãn-MA
CNPJ: 0'l.593d>b0,'ü0ú0Í-lv '  ............................................ .

Ívivi-K cànipeiiredomaranhao. ms. qov. br
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TOMADA DE PREÇOS N.° 003/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 053/2021

ANEXO VIII

TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE 
LICITANTES E DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL

TOMADA DE PREÇOS n° 003/2021.

Prezados senhores,

____________ (nome da empresa)______________ , CNPJ n °____________sediada e m __________(endereço completo)__________ ,
por intermédio de seu representante legal Sr(a)__________________________ , portador(a) da cédula de identidade n°
________________ e do CPF n°_________________ , declara para fins dos dispostos do edital da licitação acima identificada:
- Consciente de que a sociedade civil brasileira espera dos agentes econômicos a declaração de adesão a princípios, atitudes e 
procedimentos que possam mudar a vida política do País, assim como anseia pela efetiva prática de tais princípios;
- Desejosa de oferecer à nação uma resposta à altura das suas expectativas;
- Determinada a propagar boas práticas de ética empresarial, que possam erradicar a corrupção do rol das estratégias para obter 
resultados econômicos;
- Ciente de que a erradicação das práticas ilegais, imorais e antiéticas depende de um esforço dos agentes econômicos socialmente 
responsáveis para envolver em tais iniciativas um número cada vez maior de empresas e organizações civis;
Sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro e art. 90 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, se 
compromete a:
1. Adotar, ou reforçar, todas as ações e procedimentos necessários para que as pessoas que integram as suas estruturas conheçam 
as leis a que estão vinculadas, ao atuarem em seu nome ou em seu benefício, para que possam cumpri-las integralmente, 
especialmente, na condição de fornecedor de bens e serviços para a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA;
2. Proibir, ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício dê, 
comprometa-se a dar ou ofereça suborno, assim entendido qualquer tipo de vantagem patrimonial ou extrapatrimonial, direta ou 
indireta, a qualquer funcionário Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, nem mesmo para obter decisão favorável aos 
seus negócios;
3. Proibir ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que aja em seu nome, seja como representante, agente, 
mandatária ou sob qualquer outro vínculo, utilize qualquer meio imoral ou antiético nos relacionamentos com funcionários Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA;
4. Evitar que pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício estabeleça qualquer relação de negócio com as 
pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública;
5. Não tentar, por qualquer meio, influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;
6. Apoiar e colaborar com a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA em qualquer apuração de suspeita de irregularidade 
ou violação da lei ou dos princípios éticos refletidos nesta declaração, sempre em estrito respeito à legislação vigente.
E, declara que:
7. A proposta apresentada nesta licitação foi elaborada de maneira independente e que o seu conteúdo, bem como a intenção de 
apresentá-la não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro 
participante em potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa antes da abertura oficial das 
propostas;
8. Esta empresa e seus sócios-diretores não constam em listas oficiais por infringir as regulamentações pertinentes a valores 
sócios-ambientais, bem como não contrata pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que constem de tais listas;
9. Está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos poderes e informações para firmá-lo. 
Declaramos ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de que 
trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na 
Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie” .

Campestre do Maranhão - MA, _  d e ______de 2021.

(nome da empresa e assinatura de seu Representante Legal)

sua unuoo òo/nea r r  L i4  - 1 entro L t ’boa9b8-0Q0; Campeatre cm Maranrião-MA 
LNSj: Oi 098.550/00001-17

vvmv. campestredomaranhao. ma. qov.br
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TOMADA DE PREÇOS N.° 003/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 053/2021

ANEXO IX

MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°____/2021
CONTRATO N .°___/2021
TOMADA DE PREÇOS N .°-------/2021

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA QUE 
ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, COMO CONTRATANTE, A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA E, 
DO OUTRO, A EMPRESA XXXXXXXXXXXXX.

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços de Engenharia, que entre si fazem, de um lado como 
Contratante a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, com a sede na Rua Onildo Gomes, n° 134

-  Centro, Estado do Maranhão, CEP: 65.968-000, inscrita no CNPJ N.° 003003x, representada pelo Secretário (a) Municipal de
__________ Sr.(a). XXXXXXXXXXXXX, RG XXXXXXXXXXXXX, CPF n°. XXXXXXXXXXXXX e do outro, em presa______________
doravante denominada CONTRATADA, sediada n a ________________ , Estado do Maranhão, CNPJ n ° _________ , Inscrição Estadual
n .°__________ , neste ato representado pelo S r . __________________ R.G. n.°_________ , CIC n ° ___________ , tem entre si ajustado o
presente CONTÍRATO, submetendo as partes aos preceitos legais instituídos pela Lei n.° 8.666, de 21/06/93, e as Cláusulas e condições 
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO DO CONTRATO

Contratação de Empresa especializada para execução de serviços de tapa buraco no Município de Campestre do Maranhão -  MA. 

CLÁUSULA SEGUNDA -  DOCUMENTOS CONTRATUAIS

Integram o presente Contrato, independentemente de Transcrição, o instrumento convocatório da TOMADA DE PREÇOS n° 
___12021 e todos os seus anexos e a Proposta de Preços da CONTRATADA.

CLÁSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Pela execução dos serviços a que alude este Contrato fica estabelecido o preço global de R$ ______________

(_________________________________ )■

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os pagamentos dos serviços objeto deste contrato serão realizados parceladamente, após o laudo de medição da Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão - MA, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após a apresentação da fatura emitida pela 
CONTRATADA correspondente aos serviços executados e medidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Para efeito do disposto no parágrafo anterior considera-se como adimplemento da etapa realizada e medida a apresentação da 
fatura ao Setor Financeiro, bem como demais documentos originais nos parágrafos 3o, 4o e 5o, de acordo com cada medição.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A primeira medição só será paga com a apresentação da cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) da obra e / ou 
serviço junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Maranhão (CREA/MA).

PARÁGRAFO QUARTO

Rua O/v/do Gomes, n c 134 -Cepuo. CEP.65963-P00, Campeatra do Maranhão-MA
L NPJ: 0.1.398.110/OOOOl -17
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A medição final será liberada contra apresentação do C.N.D. junto ao INSS, bem como, do Certificado de Regularidade junto ao 
FGTS.

PARÁGRAFO QUINTO

0  pagamento será efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA, através de transferência, creditada no Banco_______
Agência:__________ , Conta Corrente:________________.

CLÁUSULA QUARTA -  DO REAJUSTE

O preço contratado para execução do objeto não será reajustado.

CLÁSULA QUINTA -  DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até 50% (cinqüenta) do valor do Contrato, de acordo com o constante no art.65, inciso II, § 1o, da Lei Federal n° 
8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo para execução dos serviços objeto deste contrato é de 10(dez) meses, e o prazo máximo para iniciar a execução dos 
mesmos é de 10 (dez) dias, ambos os prazos contados a partir da data de expedição e recebimento da Ordem de Serviços emitida 
pela Prefeitura.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para execução do presente CONTRATO serão alocados de acordo com a dotação orçamentária:

ORGÃO 02 = PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 
UNIDADE 12: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 041221201 2077 0000 -  Conservação de Logradouros e Prédios Públicos.
NATUREZA: 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA OITAVA -  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA fica obrigada a realizar todas as ações necessárias ao alcance dos objetivos especificados na Cláusula 
Primeira, destacando-se:

a) Prestar os serviços necessários à execução do objeto deste Contrato, com estrita observância às Especificações Técnicas, 
observando os critérios de qualidade técnica, prazos e custos previstos;
b) Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista e previdenciária decorrente da contratação de pessoal
para a execução da Proposta, assim como por todas as obrigações tributárias ou extraordinárias que venham a incidir sobre o
Contrato;
c) Realizar suas atividades utilizando profissionais qualificados e em número suficiente;
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, situações em que se verifiquem 
vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou de materiais empregados;
e) Providenciar o licenciamento dos serviços no órgão competente para o licenciamento e fiscalização de obras/serviços do 
município e obter as aprovações respectivas, responsabilizando-se pelas despesas pertinentes, devendo o comprovante ser 
apresentado à Fiscalização, na liberação da 1a medição de serviços executados;
f) Efetivar no Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia - CREA, a devida Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART) do profissional indicado como responsável técnico pela obra/serviço, devendo o comprovante ser apresentado à 
Fiscalização, na liberação da 1a medição de serviços executados;
g) Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer danos e ou prejuízos materiais ou 
pessoais que venha a causar e ou causados pelos seus empregados ou prepostos, ao CONTRATANTE ou a terceiros;
h) Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
i) Providenciar, as suas expensas, as instalações provisórias e eventuais de energia elétrica, água, força, manutenção e 
administração do canteiro de obras;
j) Fornecer e instalar uma placa referente à obra em execução conforme modelo fornecido pelo CONTRATANTE;
k) Atender a legislação pertinente ao ramo de atuação e as normas de medicina e segurança do trabalho, em especial no que
tange à utilização dos equipamentos de proteção individual (EPI);
I) Fornecer os equipamentos e ferramentas necessários à execução do Contrato;

kua üm üc bornes. n'-' i 04 -  c entre- C.rL̂ t'Mpft--C!00 Ojm-ipçqe On 
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m) Cumprir rigorosamente o prazo de execução apresentado em sua proposta de preços;
n) Apresentar ao CONTRATANTE Nota Fiscal/Fatura correspondente aos serviços prestados a cada medição, 

acompanhada das Seguintes Certidões:

1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 

de outubro de 2014;

2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado;

3. Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município;

4. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular 

mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS -  CRF e

5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta;

CLÁUSULA NONA -  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

A CONTRATANTE fica obrigada a realizar todas as ações necessárias ao alcance dos objetivos especificados na Cláusula 
Primeira, destacando-se:

a) Emitir a Ordem de Serviço autorizando a execução dos serviços;
b) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução os serviços, diligenciando nos casos 
que exigem providências corretivas;
c) Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada na execução do Contrato;
d) Supervisionar a execução do Contrato;
e) Emitir Laudo de Medição através do Fiscal de Obras/Serviços;
f) Efetuar os pagamentos após os Laudos de Medição observando as normas administrativas e financeiras em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DA FISCALIZAÇÃO

O CONTRATANTE fiscalizará a execução dos serviços através do Fiscal de Obras/Serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO DO OBJETO

O CONTRATANTE, observado o prazo de execução, emitirá o Termo de Recebimento Provisório para efeito de posterior 
verificação, pelo Fiscal de Obras/Serviços, quanto à conformidade com as Especificações Técnicas, parte integrante do 
instrumento convocatório, e com a Proposta da CONTRATADA.

PARÁGRAFO ÚNICO - Concluída a análise pelo Fiscal de Obras será elaborada Planilha Descritiva indicando todos os serviços 
executados pela CONTRATADA, com o fito de instruir o Processo de medição final.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DO RECEBIMENTO DEFINITIVO DO OBJETO

Após verificação de que os serviços prestados pela CONTRATADA atenderam às Especificações Técnicas determinadas pela 
Administração Pública (Anexo I da TOMADA DE PREÇOS) e às normas da ABNT, o CONTRATANTE emitirá o Termo de 
Recebimento Definitivo, ressalvada a responsabilidade civil e ético-profissional pelo serviço prestado, nos termos do art. 73, §2°, 
da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DAS PENALIDADES

O descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA às sanções 
estabelecidas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal n° 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA que descumprir quaisquer das condições do presente Contrato, ficará sujeita às

h,ua l /pííjo Pomes, n'-' i r 4  - i  entro. í..tPo.5968-íVO Cpmnontro cio Mnrrjpho^-MA 
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seguintes multas moratórias:

a) Multa moratória de 1% (um por cento) sobre o valor global dos serviços, por dia de atraso após o prazo de
execução dos serviços.
b) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor global dos serviços, por dia de atraso no início
da execução dos trabalhos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Pela inexecução total ou parcial na execução dos serviços de engenharia, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

a) advertência.
b) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor global dos serviços.
c) suspensão temporária de participação em licitações com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
d) as sanções previstas nas alíneas ‘a’ , ‘c’ e 'd' poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na letra 'b'.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caberá ao Fiscal de Obras/Serviços propor a aplicação das penalidades previstas, através de 
relatório circunstanciado apresentando provas que justifiquem a proposição.

PARÁGRAFO QUARTO - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA e publicação 
no Diário Oficial do Estado constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e 
multa de mora.

PARÁGRAFO QUINTO - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da notificação, em conta 
bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de pagas ou relevadas as multas que lhe tenham 
sido aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DA RESCISÃO

O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses previstas no art. 78, Lei Federal n° 
8.666/93, que ocorrerá nos termos do art. 79 do mesmo diploma legal, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer 
indenização e sem prejuízo das penalidades pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DAS COMUNICAÇÕES

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do Contrato só produzirá efeitos legais se processada por escrito, mediante 
protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DA PUBLICAÇÃO

O CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente contrato no Diário Oficial do Estado, obedecendo ao prazo previsto no 
parágrafo único do art. 61 da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DO FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca desta Cidade de Porto Franco - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E por estarem desta forma ajustados e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, juntamente 
com as duas testemunhas abaixo, para que produza os seus reais e jurídicos efeitos.

Campestre do Maranhão /M A,_____de de 2021

XXXXXXXXXXXXX
CONTRATANTE

mvw. campesrreoommmnhao. ma.gov. br
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TOMADA DE PREÇOS N.° 003/2021 
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ANEXO X
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TERMO DE RECEBIMENTO PROVISORIO

REFERÊNCIA: Processo n °____/2021

CONTRATADO:___________________

OBJETO:________________________

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA, através do presente Termo, formalizar o
RECEBIMENTO PROVISÓRIO referente aos serviços de engenharia pa ra______________________________________, fixando
esta data para a vistoria final, a ser realizada pelo Fiscal de Obras/Serviços, que deve verificar a conformidade entre os serviços 
executados e as Especificações Técnicas indicadas no Anexo I da TOMADA DE PREÇOS n.°____/2021.

Concluida a análise pelo Fiscal de Obras, será elaborada Planilha Descritiva indicando todos os serviços executados pela 
CONTRATADA, com o fito de instruir o Processo de medição final.

Por estarem justos e acertados, firmam o presente Termo em três vias de igual teor.

Campestre do Maranhão (MA), de de 2021

003x
Secretário Municipal de XXXXXXXXXXXXX

TESTEMUNHAS:

CPF N°

CPF N°
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TOMADA DE PREÇOS N.° 003/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 053/2021

ANEXO XI

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

REFERÊNCIA: Processo n °_____/2021

CONTRATADO:____________________

OBJETO:_________________________

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA, vem, através do presente Termo, formalizar o
RECEBIMENTO DEFINITIVO referente aos serviços de engenharia para_____________ , em cumprimento ao disposto no art. 73, inciso I,
alínea “b" da Lei Federal n.° 8.666/93.

Certifica-se que, até a presente data, os serviços prestados pela Empresa_______________________ atenderam às
Especificações Técnicas determinadas pela Administração Pública (Anexo I da TOMADA DE PREÇOS n°____/2021) e às normas da
ABNT.

Acrescente-se que os serviços foram executados dentro do prazo fixado e em conformidade com as cláusulas do Contrato
Administrativo, perfazendo gastos no total de R $______(_____________), pagos através de medições, com a apresentação das Notas
Fiscais atestadas pelo Fiscal de Obras/Serviços, sendo que a última parcela deverá ser paga pela Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão - MA no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de assinatura deste Termo, desde que não haja 
fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

Considerando que as condições pactuadas no Contrato foram fiéis e rigorosamente executadas pelas partes, neste ato, 
CONTRATANTE e CONTRATADA dão plena e irrevogável quitação, ressalvada a responsabilidade civil e ético-profissional da 
_____________ pelo serviço prestado, nos termos do art. 73, §2°, da Lei n° 8.666/93.

E, assim, concluída a execução do objeto do Contrato n ° ___ as partes assinam o presente Termo de Recebimento
Definitivo em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza os legítimos efeitos de direito.

Campestre do Maranhão (MA), de de 2021.

Secretária Municipal de XXXXXXXXXXXXX

TESTEMUNHAS

CPF N°

TESTEMUNHAS

CPF N°
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